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Epígrafe 

 

 

O sistema educacional deve preparar nossos jovens para desempenhar um 

papel dinâmico e construtivo no desenvolvimento de uma sociedade na qual os 

membros compartilhem imparcialmente a boa ou má sorte do grupo e em que o 

progresso seja medido em termos de bem-estar humano e não em 

construções, carros ou outras coisas semelhantes, sejam elas de domínio 

público ou privado. 

 

A educação fornecida deveria, portanto, estimular em cada cidadão o 

desenvolvimento de três aspectos: uma mente inquiridora, uma habilidade de 

aprender a partir do que os outros fazem [...] e uma confiança básica em sua 

própria posição como membro livre e igual da sociedade [...]. 

 

Que nossos alunos sejam instruídos para serem membros e empregados de 

um futuro justo e igualitário ao qual este país aspira. 

 

Desejaria acender uma vela e colocá-la no cume do monte Kilimanjaro para 

que ilumine além das nossas fronteiras, dando esperança aos que estão 

desesperados, despertando amor onde há ódio, e dignidade onde antes só 

havia humilhação. 

 

(Julius Kambarage Nyerere 1922 – 1999) 

Primeiro presidente da República da Tanzânia 
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RESUMO 
 
A Formação Inicial de Professores de Filosofia em Moçambique: História, Contextos e 

Desafios é o tema desta pesquisa. O objetivo geral é analisar os fundamentos da 

formação inicial dos professores de filosofia na Universidade Pedagógica de 

Moçambique. Para a concretização do objetivo geral, procuramos compreender as 

políticas dos organismos internacionais, regionais e nacionais para a formação inicial 

de professores de filosofia; Analisar as teorias sobre a formação dos professores; 

contextualizar historicamente o percurso da formação inicial dos professores de 

Filosofia e analisar as percepções dos professores do curso de licenciatura em ensino 

de filosofia sobre os desafios da formação inicial de professores de Filosofia. Para o 

desenvolvimento do estudo, recorremos à pesquisa qualitativa de natureza 

bibliográfica e de análise documental; a coleta de dados foi feita por meio de 

questionário dirigido aos professores do curso de licenciatura em ensino de filosofia da 

Universidade pedagógica delegação de Quelimane. Duas hipóteses sustentam este 

trabalho: a primeira é a de que a formação inicial de professores de Filosofia se 

fundamenta em políticas públicas regionais (Comunidade para o Desenvolvimento da 

África Austral - SADC) e internacionais (Banco Mundial – BM, e Organização das 

Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura - Unesco). A segunda hipótese é 

de que o currículo do curso de licenciatura em ensino de Filosofia é resultado das 

demandas hegemônicas do neoliberalismo e da globalização. A tese é de que as 

políticas públicas da educação do país resultam de influências internacionais, regional 

e nacional. Tendo em conta com a tese, urge a necessidade de questionar quais são 

os fundamentos da formação inicial dos professores de filosofia. Os conceitos que 

ancoram a nossa tese são o de formação (DONACIANO, 2006); e de formação de 

professores (BARROS; NÓBREGA, 2016). Considera-se que o trabalho poderá 

contribuir no leque das pesquisas no campo da formação inicial dos professores em 

Moçambique. 

 

Palavras–chave: Formação de Professores. Filosofia. Moçambique. Políticas 

públicas. Enfoques. 

 
 

 



 
 

 

 

ABSTRACT  
 

The subject of this research is the Initial Teacher Training for Philosophy Teachers in 
Mozambique: Contexts and Challenges. The general objective is to analyze the 
fundamentals of the initial teacher training of philosophy teachers at Universidade 
Pedagógica de Moçambique (Pedagogical University). In order to achieve the general 
objective, we seek to understand the policies of international, regional and national 
organizations for the initial philosophy teacher training; to analyze theories about 
teacher training; to historically contextualize the path of the Initial Teacher Training for 
Philosophy Teachers and to analyze the perceptions of the undergraduate courses 
teachers in philosophy teaching as to the challenges of the initial teacher training for 
Philosophy teachers.  

For the development of the study, we used qualitative desk research, including 
documentary analysis; data collection was carried out by means of a questionnaire 
addressed to lecturers of the philosophy undergraduate course, teaching at the 
Pedagogical University, Quelimane Branch. Two hypotheses support this work: the first 
is that the initial Philosophy teacher training is based on regional (Community for the 
Development of Southern Africa - SADC) and international (World Bank, and United 
Nations Organization for Education, Science and Culture - Unesco) public policies. The 
second hypothesis is that the curriculum of the Philosophy teaching course is the result 
of the hegemonic demands of neoliberalism and globalization. The thesis is that the 
country’s public education policies result from international, regional and national 
influences. Bearing in mind the thesis, there is an urgent need to question what are the 
fundamentals of the initial training of philosophy teachers. The concepts that anchor 
our thesis are those of training (DONACIANO, 2006); and teacher training (BARROS; 
NÓBREGA, 2016). It is considered that the work may contribute to the series of 
research in the field of initial teacher training in Mozambique. 

 
Keywords: Teacher training. Philosophy. Mozambique. Public policy. Approaches. 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente estudo insere-se no âmbito do convênio existente entre a 

Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC) e a Universidade 

Pedagógica de Moçambique (UPM). O objeto da pesquisa é a formação inicial 

de professores de Filosofia em Moçambique – este objeto tem relação com a 

minha vida profissional enquanto docente do curso de Licenciatura em Ensino 

de Filosofia na UPM, instituição responsável pela formação de professores de 

todos os subsistemas de educação do país. 

A escolha do objeto está ligada não só à minha vida profissional, 

mas também à linha de pesquisa História e Historiografia da Educação, do 

Programa de Pós–graduação em Educação (doutorado) da Universidade do 

Estado de Santa Catarina, da qual faço parte. 

A opção pelo local da pesquisa se deve ao fato de eu ser 

moçambicano e entender que um estudo sobre a formação inicial de 

professores de Filosofia, numa perspectiva histórica, poderá contribuir para 

uma visão mais ampla sobre o sistema de formação inicial de professores 

desta área de ensino em Moçambique. No perído de (1997-2015) o país 

consolidou as políticas neoliberais, com o consequente programa de ajuste 

estrutural imposto ao país e foi o momento em que foi reitroduzido e 

consolidado o curso de licenciatura em ensino de filosofia na UPM. 

A pesquisa partiu de hipóteses segundo as quais a formação inicial de 

professores de Filosofia se fundamenta em políticas públicas regionais 

(Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral - SADC) e 

internacionais (Banco Mundial – BM, e Organização das Nações Unidas para a 

Educação, Ciência e Cultura - Unesco), e o currículo do curso de licenciatura 

em ensino de Filosofia é resultado das demandas hegemônicas do 

neoliberalismo e da globalização. Os actores, neste caso específico os 

moçambicanos contrapoem estas imposições, recomendando essas políticas 

devem ser adotadas e adequadas a realidade social, cultural e política 

nacional. 

Antes de entrarmos no tema, é preciso apresentarmos, mesmo que 

de forma breve, o cenário nacional no qual a proposta se situa, incluindo nele a 
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localização geográfica e as condições de escolarização da população 

moçambicana.  

Moçambique, país em que se desenvolve esta pesquisa, ″localiza-se 

na costa oriental da África Austral, tendo como limites: a norte, a Tanzânia; a 

noroeste, o Malawi e a Zâmbia; a oeste, o Zimbábue, a África do Sul e a 

Suazilândia; a sul, a África do Sul; a leste, o Oceano Índico″ (PORTAL DO 

GOVERNO MOÇAMBICANO)1..  

O processo de colonização do país pelos portugueses teve início no 

final do século XV, quando ocorreu uma penetração mercantil, principalmente, 

pela demanda de ouro, destinado à aquisição das especiarias asiáticas2. Após 

a luta armada, para acabar com o domínio português, que já durava quatro 

séculos, o país tornou-se independente em 1975. Apenas dois anos após a 

independência, a população se viu em meio a uma guerra civil (guerra de 

sabotagem), que durou de 1977 a 1992, movida pela Resistência Nacional 

Moçambicana - Renamo3 contra o governo socialista da Frente de Libertação 

de Moçambique - Frelimo4. Em 1994, o país realizou suas primeiras eleições 

multipartidárias, situação política que se mantém até hoje. 

A população de Moçambique, de acordo com o IV Censo Geral da 

População e Habitação de 20175, é de 27.909.798, sendo 13.348.446 homens 

e 14.561.352 mulheres.  

A existência de número elevado de mulheres em Mocambique se 

levanta desafios no sentido de mais inclusão de mulhares na formação inicial 

de professores de filosofia e na educação em geral. 

Na província da Zambézia, onde se realizou esta pesquisa, a 

população é de 5.110.787 habitantes, com uma densidade populacional de 

48.7 hab./km². Em relação à economia e, consequentemente, às condições 

materiais de vida da população, Moçambique herdou uma estrutura econômica 

                                                           
1PORTAL DO GOVERNO DE MOÇAMBIQUE, 2017. 

Disponívelem:http://www.sitesdemocambique.com/estado/portal-do-governo-de-mocambique/272. 
2PORTAL DO GOVERNO DE MOÇAMBIQUE, 2017. Disponível 

em:http://www.sitesdemocambique.com/estado/portal-do-governo-de-mocambique/272. 
3O movimento rebelde Resistência Nacional Moçambicana (Renamo) lutava contra o regime socialista e a favor da 

democracia em Moçambique. Atualmente, é um partido político de oposição, com acento na Assembleia da 
República. 

4 O movimento Frente de Libertação de Moçambique (Frelimo), que lutou contra a colonização portuguesa, é o 
partido político que está no poder atualmente. 

5PORTAL DO GOVERNO DE MOÇAMBIQUE, 2017. Disponível 

em:http://www.sitesdemocambique.com/estado/portal-do-governo-de-mocambique/272. 

http://www.sitesdemocambique.com/estado/portal-do-governo-de-mocambique/272
http://www.sitesdemocambique.com/estado/portal-do-governo-de-mocambique/272
http://www.sitesdemocambique.com/estado/portal-do-governo-de-mocambique/272
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colonial, marcada pela assimetria entre o Norte e o Sul e entre o campo e a 

cidade. O Sul é mais desenvolvido que o Norte e a cidade, mais desenvolvida 

que o campo. No portal do governo, a avaliação é de que “a ausência de uma 

integração econômica e a opressão extrema da mão de obra constituíam as 

características mais dominantes dessa assimetria”6. Desta forma, grande parte 

da população moçambicana enfrenta dificuldades de sobrevivência em uma 

situação de pobreza absoluta, como mostram os dados do Relatório de 

Desenvolvimento Humano (2001), apresentado no documento Estratégia do 

Ensino Secundário Geral 2009–2015: 

Apesar dos progressos alcançados após a assinatura do Acordo 
Geral de Paz em 1992, o país continua a ser afetado pela pobreza 
que, segundo os dados do PARPA, atinge parte considerável da 
população, com destaque para as zonas rurais. Em 1997, estimava-
se que 62% da população urbana e 71% da população rural eram 
assolados pelos efeitos da pobreza absoluta. O relatório do 
Desenvolvimento Humano de 2001 colocava Moçambique como o 
sexto país com menor Índice de Desenvolvimento Humano 
(MOÇAMBIQUE, 2009, p. 6). 

 
Essas condições colocam o país bem longe do topo da lista no 

Índice da Democracia da Intelligence Unit da Economist7. Entretanto: 

Os critérios são discutíveis e este índice é apenas uma ferramenta, 
entre muitas, para olhar o mundo. Avalia os processos eleitorais e o 
pluralismo; o funcionamento dos governos; a participação política; a 
cultura política, e as liberdades cívicas — com tudo o que isso tem de 
subjetivo. [...] Cabo Verde, o menino bonito da CPLP nos índices 
internacionais, está um degrau acima da França (é 23º). E Portugal 
(28º) entra no grande grupo das “flawed democracy” (democracia com 
falhas), tal como os EUA, e não no pequeno clube dos que têm uma 
“full democracy” (são 19). Abaixo destes estão os “regimes híbridos” e 
os “regimes autoritários” — são 91. É aqui que está Moçambique, 
quase pousado na linha que separa o amarelo do vermelho. [...] 
Neste caso, não surpreende. Moçambique é um país em stand-by, 
onde os esquadrões da morte fazem parte do dia-a-dia e os políticos 
temem pela sua vida (REIS, 2017, p. 1). 

 

Apesar desse cenário, dados oficiais apontam para uma leve 

melhoria na situação da pobreza, relacionada ao desenvolvimento econômico 

observado nos últimos anos. Em 2003, de acordo com o Inquérito Demográfico 

de Saúde, 54% da população moçambicana vivia abaixo da linha da pobreza 

(MOÇAMBIQUE, 2009).  

                                                           
6PORTAL DO GOVERNO DE MOÇAMBIQUE, 2017. Disponível em: 

http://www.sitesdemocambique.com/estado/portal-do-governo-de-mocambique/272. 
7 Índice compilado pela revista The Economist,do Reino Unido,para examinar o estado da democracia em 167 

países. 

http://www.sitesdemocambique.com/estado/portal-do-governo-de-mocambique/272
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Quanto ao acesso à escolarização, os números também não são 

muito animadores. ʺApós a Independência Nacional, em 1975, o nível de 

analfabetismo era de 93%ʺ (MAZULA, 2018, p.78). Assim, tendo em vista 

acelerar os níveis de formação da população moçambicana, o governo decidiu 

nacionalizar o ensino. A Lei nº 4/83, de 23 de março de 19838, instituiu o 

Sistema Nacional de Educação - SNE. A partir dele, ficou determinada a 

escolarização obrigatória e gratuita do ensino primário, de 1° a 7° anos de 

escolaridade. “A institucionalização da escolaridade obrigatória tinha em vista 

facultar, a todos os cidadãos, a oportunidade de frequentarem o ensino, na 

perspectiva de aumentar a capacidade do capital humano e reduzir o alto 

índice de analfabetismo”9. Esta medida provocou um impacto imediato, 

aumentando, de forma acelerada, o número de alunos em todos os níveis de 

ensino.  

Essa lei também ʺestabeleceu a estruturação do Sistema Nacional 

de Educação de Moçambique em quatro níveis: primário, secundário, médio e 

superiorʺ (MOÇAMBIQUE, 1983, p. 24). O ensino primário público é gratuito e 

está dividido em dois graus: o ensino primário do 1º grau (EP1), do 1ᵒ ao 5ᵒ 

ano de escolaridade, e o ensino primário do 2º grau (EP2), do 6ᵒ ao 7ᵒ ano de 

escolaridade. Com a introdução do novo currículo, em 2004, esse ensino foi 

estruturado em três ciclos de aprendizagem, com a oferta do ensino básico de 

sete anos de escolaridade: 1º ciclo (do 1ᵒ ao 2ᵒ ano); 2º ciclo (do 3ᵒ ao 5ᵒ ano) 

e 3º ciclo (do 6ᵒ ao 7ᵒ ano). A idade oficial de ingresso no 1ᵒ ano é de seis 

anos, completados no ano de ingresso. 

Ao longo desses movimentos nacionais de ampliação do acesso à 

escolarização, os programas de alfabetização e as campanhas de 

escolarização constituíram estratégias de sucesso que levaram ao aumento 

acentuado do número de efetivos escolares. Essas medidas permitiram reduzir, 

em todo o país, a taxa de analfabetismo, de 93%, em 1975, para 51,8%, em 

2006, fenômeno apurado pelo Censo populacional de 2017 (MOÇAMBIQUE, 

2018). 

                                                           
8  MOÇAMBIQUE. Lei nº 4/83, de 23 de março de 1983. Aprova a Lei do Sistema Nacional de Educação e define os 

princípios fundamentais na sua aplicação. Publicada no Boletim da Republica, II SÉRIE- Número 12. 
9PORTAL DO GOVERNO DE MOÇAMBIQUE, 2017. Disponível 

em:http://www.sitesdemocambique.com/estado/portal-do-governo-de-mocambique/272. 

http://www.sitesdemocambique.com/estado/portal-do-governo-de-mocambique/272
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 Os investimentos feitos pelo governo na educação também levaram 

em conta o seu papel no crescimento do país, com a formação de quadros para 

todos os setores da economia (MOÇAMBIQUE, 2009).  

Se, por um lado, a possibilidade de escolarização tem melhorado os 

indicadores econômicos, por outro, também trouxe benefícios significativos 

para a vida das famílias moçambicanas. De acordo com os dados do Fundo 

das Nações Unidas para a Infância - Unicef, no estudo sobre “A Pobreza na 

Infância em Moçambique”:  

[…] nas famílias moçambicanas, onde o chefe do agregado tem o 
ensino secundário ou superior concluído, existem menores taxas de 
desnutrição e mortalidade infantil. De igual forma, as crianças destes 
agregados familiares são menos propensas à privação de educação. 
O mesmo estudo mostra ainda que as jovens do sexo feminino com 
maior escolaridade têm uma tendência a atrasar o início da atividade 
sexual e a melhorar a prevenção das doenças de transmissão sexual, 
reduzindo os riscos de contágio pelo HIV em comparação com as 
jovens menos escolarizadas. Por este motivo, o investimento no 
ensino secundário é de grande importância no combate aos efeitos 
da pobreza e para a melhoria da qualidade de vida das pessoas e da 
sociedade (PORTAL DO GOVERNO DE MOÇAMBIQUE, 2017, p. 7). 

 
A estratégia nacional de desenvolvimento (2015–2035) considera 

como um de seus pilares no combate à pobreza absoluta ʺa formação 

orientada para o mercado; instituição e expansão de um ensino 

profissionalizante [...]ʺ10. Portanto, há certo otimismo, segundo o qual, um 

indivíduo escolarizado e ou formado, principalmente quando tiver concluído o 

nível médio profissional e/ou formação superior, poderá participar do processo 

produtivo, combatendo, assim, a pobreza absoluta. 

Embora esteja clara a importância do acesso à escola para 

assegurar os avanços sociais no país, há outro problema a ser superado. A 

taxa bruta de conclusão da Escola Primária Completa (EPC) – em 2000, a 7ª 

classe foi de 12% e, em 2005, de 34%. No Ensino Secundário do Primeiro 

Ciclo (ESG1) e no Ensino Secundário do Segundo Ciclo (ESG2), a situação é 

ainda mais grave. Conforme a análise dos dados gerais do MEC, no ESG1, as 

taxas de conclusão ficam em 8,5%, enquanto que no ESG2, elas não alcançam 

2% (ficam em 1,9%).  

                                                           
10PORTAL DO GOVERNO DE MOÇAMBIQUE, 2017. Disponível em: 

http://www.sitesdemocambique.com/estado/portal-do-governo-de-mocambique/272 

http://www.sitesdemocambique.com/estado/portal-do-governo-de-mocambique/272
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Além disso, no ESG1 e no ESG2, cerca de 30% dos alunos são 

anualmente reprovados. As reprovações constituem um grande desperdício de 

recursos no sistema de ensino em Moçambique; sua redução constitui uma das 

prioridades do Ministério da Educação e Cultura (MEC).  

As taxas de reprovação contribuem para o aumento das taxas de 

desistência, repetição e para a redução das taxas de conclusão do ESG1 e 

ESG2, condicionando negativamente o desempenho do sistema 

(MOÇAMBIQUE, 2009).  

É neste contexto, que aponta a educação como uma das ações mais 

importantes para melhorar as condições econômicas e de vida da população 

moçambicana, que surge a reestruturação curricular da educação no país. Com 

ela, também se fortalecem os investimentos em formação de professores, foco 

deste estudo, considerando o que preconiza o documento Estratégias do 

Ensino Secundário Geral 2009–2015: “O sucesso da implementação do novo 

currículo dependerá, em grande medida, da formação e contratação de 

professores, para todas as disciplinas, em quantidade suficiente” 

(MOÇAMBIQUE, 2009. p. xv). 

No entanto, com o crescimento dos efetivos escolares e com a fraca 

capacidade de formação de professores, professores sem formação apropriada 

são contratados para lecionar, sobretudo no ESG1 público: 

Por esta razão, este nível de ensino tinha, em 2007, cerca de 46,6%, 
em média, de professores sem formação apropriada. Por província, a 
situação é mais crítica na Zambézia.11 Dos professores do ESG1, 
70,3% não têm formação adequada, contrariamente ao que acontece 
na cidade de Maputo, com uma proporção de 17,8%. No ESG2, cerca 
de 16% dos professores do ensino público não têm formação 
(MOÇAMBIQUE, 2009, p. 18 e 19).  

 

A formação de professores no país está centrada, sobretudo, na 

Universidade Pedagógica de Moçambique (UPM). A instituição foi fundada em 

1985, como Instituto Superior Pedagógico (ISP), pelo Diploma Ministerial no 

73/85, de 4 de dezembro, responsável pela formação de professores para 

todos os níveis do Sistema Nacional de Educação (SNE) e dos quadros da 

educação. Dez anos depois, em 1995, já como Universidade, ampliou a oferta 

                                                           
11  É na província da Zambézia que se encontra o campus da UPM de Quelimane, que é a capital e a sua maior 

cidade.  Localizada no rio dos Bons Sinais – a 20 quilômetros do oceano Índico, possui uma área de 117 km2;seu 
número de habitantes passou de pouco mais 150 mil em 1997 para 185 mil em 2003. No Censo de 2007, o 
município contava com mais de 190 mil residentes. Tal crescimento levou a um aumento do nível de problemas 
econômicos e sociais. 
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de cursos, sendo a segunda instituição de ensino superior criada no país: “[...] 

pensada, estruturada e implementada por moçambicanos como espaço 

democrático onde as epistemologias e saberes seculares e tradicionais se 

complementam e é, por conseguinte, um produto nacional, genuína e 

orgulhosamente moçambicano” (PORTAL UPM, 2017)12. 

Em 2001, é criada a Delegação da UP em Quelimane, onde há uma 

Universidade Pedagógica de Moçambique - instalou os seus serviços 

administrativos num apartamento tipo 4, no centro da capital provincial. As 

aulas realizavam-se em salas e outros espaços cedidos pelo Instituto do 

Magistério Primário (IMAP). 

 A partir de 2009, a UPM já se encontrava representada em todas as 

onze províncias moçambicanas, com a recente instalação da Delegação da UP 

na cidade de Tete. Atualmente, a UPM encontra-se estruturada em seis 

faculdades e duas escolas superiores: faculdade de Ciências da Educação e 

Psicologia (Facep); faculdade de Ciências da Linguagem, Comunicação e Artes 

(FCLCA); faculdade de Ciências de Terra e Ambiente (FCTA); faculdade de 

Ciências Naturais e Matemática (FCNM); faculdade de Ciências Sociais e 

Filosóficas (FCSF); faculdade de Educação Física e Desportos (FEFD); Escola 

Superior de Contabilidade e Gestão (Escog) e Escola Superior Técnica (Estec) 

(PORTAL UPM, 2017). 

O corpo discente da UPM, em 2016, era de 62 mil estudantes, 

representando conquistas sociais importantes para a população moçambicana: 

Isto não são apenas números; estatísticas contam pouco nestas 
circunstâncias. São sonhos de milhares de jovens que, só aqui, 
poderiam ter encontrado espaço para corporizar os seus sonhos e 
aspirações. Estes milhares de jovens representam agregados 
familiares de diferentes níveis e estratos sociais e que, com devoção 
e esperança, investem todos os seus poucos recursos para, um dia, 
verem o seu educando obter um canudo. Estes números traduzem o 
projeto nacional de Moçambique, de ter pelo menos um membro de 
cada família, do Rovuma ao Maputo, formado e preparado para fazer 
deste país um lugar próspero e desenvolvido (PORTAL UPM, 2017). 

 

Os docentes da UPM já atingem a cifra de 2.400, constituindo 

aproximadamente 50% de todos os docentes existentes em Moçambique que 

atuam no ensino superior. Além dos números, o corpo docente revela origens e 

talentos diversificados: 

                                                           
12www.up.ac.mz 
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Uma mescla de moçambicanos oriundos de classe média e outros da 
classe camponesa e operária. Uns, com um percurso de formação 
integralmente feito em Moçambique; outros, com passagens por 
diferentes academias e universidades com enorme reputação, em 
todos os continentes, nomeadamente África, América, Austrália, Ásia 
e Europa. São docentes que falam todas as línguas e dos mais 
variados quadrantes do mundo. Este é o xadrez de um capital 
humano experiente e motivado, que aqui nasceu e se fez acadêmico, 
pesquisador e que hoje, com brio e rigor, colocam o seu saber ao 
serviço de Moçambique, da região e do mundo (PORTAL UPM, 
2017).13 

 

A instituição oferece 50 cursos de licenciatura; para a qualificação do 

corpo docente, no qual se integra o autor deste estudo, há dez anos investe em 

cursos de pós-graduação, ofertando, atualmente, 35 cursos de mestrado e 8 de 

doutorado. 

Os dados apresentados anteriormente indicam a importância da 

formação pedagógica para a implementação de uma proposta de ampliação do 

acesso à escola e de construção de estratégias que asseguram a efetiva 

conclusão dos estudos para aqueles que a ele têm acesso. No caso específico 

deste estudo, meu olhar vai se voltar para a formação inicial de professores de 

Filosofia. 

A pesquisa se revela pertinente sob o ponto de vista institucional e 

pessoal. Institucional, porque minha atual formação surge com o intuito de 

responder às necessidades da UPM - Delegação de Quelimane, Zambézia -, 

que é de formar docentes (nível de doutorado) para atender aos cursos de pós-

graduação a serem introduzidos num futuro próximo e pessoal, pois a minha 

graduação foi em Ensino de Filosofia; o mestrado14, em Ensino de Filosofia e 

Educação. Neste cenário, tive a oportunidade de ingressar no Programa de 

Pós-graduação em Educação (doutorado) da Udesc, na linha de pesquisa 

História e Historiografia da Educação, brasileira e, particularmente, catarinense.  

A UPM está efetivando um programa de formação dos seus 

professores em nível de mestrado e doutorado. Os cursos de mestrado estão 

sendo oferecidos no campus principal da universidade (Maputo); já quanto aos 

de doutorado, como são poucos, a maior parte dos professores da UPM está 

frequentando fora do país, com maior incidência no Brasil e em Portugal. É 

                                                           
13 www.up.ac.mz 
14 ̋ Responsabilidade Humana Perante a Mundialização dos Problemas Ecológicos em Edward Goldsmith e Michel 

Serresʺé o título da minha dissertação de mestrado, defendida em 2012, na Universidade Pedagógica de 
Moçambique.  
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nesta perspectiva que se insere a minha vinda ao Brasil para a realização do 

doutorado, especialmente em função das relações existentes entre este país e 

Moçambique, que remontam ao ano de 1975, consolidando-se em 2003, sob a 

presidência de Luiz Inácio Lula Silva. À época, foram assinados vários 

protocolos de cooperação, como o de educação, que permitiu o surgimento do 

convênio de cooperação15 entre a Udesc e a UPM. Tal convênio tem como 

finalidade ʺa promoção de intercâmbio de membros do corpo docente e/ou 

pesquisadores de ambas as instituiçõesʺ (UDESC; UPM, 2014, p.2)16. Através 

dele é que me foi possível ser aceito como aluno no PPGE/Faed-Udesc. Outro 

aspecto importante para esta decisão é o fato de os dois países falarem a 

língua portuguesa. Além disso, também optei pela Faed–Udesc por esta 

oferecer cursos em consonância com os da UPM, sendo esta uma 

universidade que forma alunos para atuar na área da educação.  

Esta formação na Udesc e minha experiência como docente há dez 

anos no curso de Licenciatura em Ensino da Filosofia na UPM, instituição para 

formação de professores de todos os subsistemas de ensino em Moçambique, 

muniram-me de elementos para compreender e analisar fenômenos 

educacionais que me levaram a me interessar pela formação inicial de 

professores de filosofia na UPM.  

Segundo Donaciano (2006), formação é um momento em que 

alguem recebe certo treinamento e certa aquisição, certa assimilação, 

reconstrução e construção de conhecimentos científicos desenvolvendo 

habilidades, hábitos, convições, atitudes e comportamentos.  

Nesta pesquisa, entende-se por formação inicial de professores, 

segundo Barros; Nóbrega, (2016, p. 3);  ″o momento em que é habilitado o 

docente a receber o título de profissional de educação″. A habilitação passa 

pelo treinamento, aquisição, assimilição, reconstrução e construção de 

conhecimentos científicos. 

Nas mais de 300 páginas do plano curricular do Curso de 

Licenciatura em Ensino de Filosofia, encontram-se o arcabouço teórico, 

conceitual, prático e as bases metodológicas para a formação inicial de 

                                                           
15 A UPM assinou protocolos com diversas universidades brasileiras, onde estão estudando vários de seus 

professores.  
16 Acordo de mobilidade acadêmica entre a Udesc e a UPM, assinado em 2014.  Disponível em http: ̸̸www.udesc.br 

̸arquivos ̸udesc̸documentos ̸0_31637400_1472144835.pdf .Acesso em: 17 out. 2017. 
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professores de Filosofia que atendem aos objetivos previstos para o curso, 

sendo eles voltados à “formação inicial de professores e técnicos para o ensino 

da disciplina de Filosofia no ESG2 e outras instituições de ensino superior” 

(UPM, 2010, p. 1). 

Constitui objetivo central desta pesquisa: analisar os fundamentos 

da formação inicial de professores de filosofia da UPM. Constituem objetivos 

específicos: a) compreender os princípios e orientações dos organismos 

multilaterais (BM e Unesco) e da comunidade para o desenvolvimento da África 

Austral regional (Sadec), propostas para os países em desenvolvimento 

(Moçambique), bem como os direcionamentos e as concepções construtivas 

para a formação de professores, de modo a relacionar com a história da 

educação moçambicana e sua proposta para a formação inicial de professores 

de filosofia; b) caracterizar o contexto histórico em que foram implementadas 

as orientações e princípios dos organismos multilaterais para a formação inicial 

dos professores em Moçambique; c) analisar as diferentes teorias que 

delineiam a formação dos professores, com destaque para a que está implícita 

na formação inicial dos professores de filosofia na UPM; d) contextualiar 

historicamente o curso de licenciatura em ensino de filosofia da UPM e e) 

analisar as percepções dos professores docurso de licenciatura em ensino de 

filosoia sobre os desafios na formação de professores de filosofia da UPQ. 

Para a concretização deste estudo, optamos por uma abordagem 

qualitativa, em que ʺ[...] os dados recolhidos são ricos em pormenores 

descritivos [...]ʺ (BOGDAN, 1994, p.16).  

Quanto aos instrumentos de pesquisa, utilizamos o questionário, que 

foi submetido aos professores do Curso de licenciatura em ensino de filosofia 

da UPQ, com o fim de obter informaões sobre os desafios existentes na 

formação de professores na UPQ; os documentos oficiais do Medh,  as fontes 

bibliográficas, ʺque utilizam contribuiões dos diversos autores sobre 

determinado assuntoʺ (GIL, 2008, p. 51), para o nosso caso, sobre a formação 

inicial de professores em Moçambique: Chambisse (2006),17 Gonçalves (2010 

                                                           
17 O Ensino da Filosofia em Moçambique: Filosofia como Potência para Aprendizagem Significativa (2006). 
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e 2012);18 Ngoenha (2018);19 Rapouso (2018);20 Nivagara (2013);21 Agibo 

(2015);22 Alípio (2017);23 Mazula (2018);24 Morais (2013);25 Ussene (2006)26 e 

Basílio (2012).27 Entre os autores estrangeiros, optei por: Pacheco (199528; 

201329 e 2001);30 Barros (2016);31 Barbosa (2011);32 Santos; Duarte (2015)33 e 

Carminati (2006).34 Para fundamentos e globalização do currículo para a 

formação de professores, usei os de: Akkari (2016);35 Almeida (2007);36 

Tommasi; Ward; Addad (2003);37 Marrach (1996);38 Laranjeira (2009);39 Mendes 

(2005);40 Shon (1992);41 Gomide (1995)42. Para a construção da metodologia: 

Bogdan; Biklen (1994)43 e Sanchez (2007)44, que serviram de base para este 

trabalho. 

Como fizemos referencia acima, o questionário foi dirigido aos 

professores do Curso de licenciatura em ensino de filosofia da Universidade 

Pedagogica delegação de Quelimane UPQ, as questões do questionário 

focalizam os desafios da formação inicial dos professores na UPQ. O universo 

populacinal do grupo alvo foi de 07 docentes. Cabe salientar que usamos o 

                                                           
18 ″Modernidades” Moçambicanas, Crise de Referências e a Ética no Programa de Filosofia para o Ensino Médio 

(2009); A Reintrodução do Ensino da Filosofia no Nível Médio em Moçambique: Percurso, Autores, Estratégias e 
Fundamentos (2010). 

19 Vinte Anos de Filosofia no País. A Investigação Deve Nortear a Universidade (2018). 
20 Qualidade de Formação de Professores do Ensino Primário em Moçambique: uma Reflexão Sobre as Políticas 

Curriculares Aplicadas nos Institutos de Formação de Professores (2018). 
21 Formação e Desenvolvimento Profissional dos Professores: uma Análise de sua Prática no Contexto de 

Moçambique (2013). 
22 Modelos de Formação de Professores em Moçambique: uma Análise do Processo Histórico (2015). 
23 A Formação de Professores em Moçambique (2017). 
24 Complexidade de ser Professor em Moçambique e seus Desafios (2018). 
25Políticas de Formação de Professores do Ensino Básico em Moçambique (2013). 
26A Formação do Professor em Exercício e o Desenvolvimento Criativo e Reflexivo: Estudo do Caso com 

Professores do Instituto de Magistério Primário da Matola – Moçambique  (2006). 
27 O Currículo Local nas Escolas Moçambicanas: estratégias, epistemologias e metodologias de construção de 

saberes locais (2012). 
28 O pensamento e a ação do professor (1995). 
29 Políticas de formação de educadores em Portugal (2013). 
30 Teorias curriculares críticas (2001). 
31 A formação de professores: construção do saber docente (2016). 
32 Formar educadores: desafios no ensino da filosofia (2011). 
33 Formação de professores: desafios e implicações para a prática docente. 
34 Professores de filosofia. crises e perspectivas (2006). 
35 Internacionalização das políticas educativas: transformação e desafios (2016). 
36 Currículo e globalização: por uma educação (2007). 
37 O Banco Mundial e as políticas educacionais (2003). 
38 Influências, educação e neoliberalismo (1996).  
39 Referências para a formação de professores (2009). 
40 Formação de professores reflexivos (2005). 
41 Formar professores reflexivos (1992). 
42 Políticas da Unesco para a formação de professores (1995). 
43 Investigação qualitativa (1994). 
44 Instrumentos de pesquisa qualitativa. 
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questionário que continha perguntas fechadas e abertas e tinha como objetivo 

recolher informaões relativas aos desafios da formação inicial dos professores 

na UPQ.  

Na pesquisa documental, ʺque geralmente se vale  de materiais que 

não receberam ainda um tratamento analítico ou que ainda podem ser 

reelaborados de acordo com os objetivos da pesquisaʺ (GIL, 2008, p.151); 

analisamos as Leis do Sistema Nacional de Educação (SNE): Lei número 4/83, 

de 23 de março de 1983, e lei número 6/92, de 6 de maio de 1992; estratégia 

para a formação de professores (2004–2015): propostas e políticas, relatórios 

de estudo holísticos da situação do professor em Moçambique; Política 

Nacional de Educação Moçambicana e Política Nacional de Formação de 

Professores; relatório da Comissão Internacional de Educação para o Século 

XX (1996) da Unesco; a Declaração de Incheon, rumo a uma educação de 

qualidade inclusiva e à educação ao longo da vida para todos (2016). 

A análise do conteúdo é ʺum instrumento metodológico que se pode 

aplicar a discursos diversos e a todas as formas de comunicação, seja qual for 

à natureza do seu suporteʺ (GODOY, 1995, p.23). Para este estudo, utilizei este 

instrumento para a análise do conteúdo presente na bibliografia de autores 

moçambicanos que pesquisaram e escreveram sobre políticas para formação 

de professores, como igualmente analisei o conteúdo da documentação sobre 

estratégias da formação de professores. 

Com este estudo, espero incrementar meus conhecimentos como 

docente de uma instituição de formação de professores e contribuir para o 

enriquecimento de trabalhos sobre a formação inicial de professores em 

Moçambique. 

Em meu país, durante o colonialismo português, a Filosofia era 

lecionada nas escolas em que estudavam os filhos de colonos, indianos e 

poucos moçambicanos, ou filhos de assimilados, isto é, filhos de famílias que 

tinham assimilado a cultura portuguesa. Os professores eram portugueses, 

formados em Portugal; quer dizer, neste período não há registro de formação 

de professores nesta área. A filosofia estava a serviço do colonialismo, pois 

reforçava os valores e a cultura portuguesa (CHAMBISSE 2006). 

 O ensino de Filosofia foi retirado do Sistema Nacional de Educação 

(SNE) em 1975, após a independência nacional, como consequência da 
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revolução político-social, com o fim de se construir o sistema socialista, que, no 

campo educacional, preconizava segundo Gonçalves (2010, p.389), ʺa ruptura 

total com os objetivos e princípios pedagógicos e a estrutura da educação 

colonial; no seu lugar, entraram a educação política e o Marxismo-Leninismo”. 

Ainda de acordo com esse autor: 

Vinte e três anos depois da expulsão da Filosofia no SNE, foi trazida 
de volta como disciplina que iria sanar os problemas ligados a déficit 
epistemológico e abstrativo dos estudantes, para a sua inserção no 
mercado de trabalho, no ensino superior e desenvolver a atitude 
autodidata; suprir o déficit ético-moral que se vive em Moçambique, 
na região e no mundo e responder aos desafios impostos pela 
globalização e pelos interesses da construção da moçambicanidade 
que enfrentavam os alunos que ingressavam no ensino superior 
(INDE; MINED, 2010, p.7). Quando foi reintroduzida, a partir do 
ensino médio, as instituições de nível superior também passaram a 
incluir a Filosofia nos respectivos currículos, nos quais os programas 
de ensino variavam de instituição para instituição (GONÇALVES, 
2010, p. 239).  

 

Essa problemática é analisada neste estudo com base em algumas 

questões norteadoras, a saber: a) Que razões levaram à exclusão e à inclusão 

da Filosofia no Sistema Nacional de Educação em Moçambique ao longo da 

história da educação no país? b) Como se configura a formação inicial dos 

professores de Filosofia na UMP? c) Quais eram os desafios da formação 

inicial dos professores de Filosofia? d) Quais os fundamentos da formação dos 

professores de Filosofia? 

Para responder à questão relativa às razões de exclusão e inclusão 

da Filosofia no SNE, usei o método qualitativo, que me permitirá fazer a 

descrição desse processo. Para a configuração da formação inicial dos 

professores de Filosofia na UPM, recorri à interpretação de documentos e sua 

respectiva descrição. Abordei a questão de desafios na formação dos 

professores de Filosofia a partir de suas constatações colhidas por meio de 

questionário.  

Para abranger todos estes aspectos, o trabalho foi estruturado em 

quatro capítulos. 

O primeiro capítulo é dedicado à formação inicial de professores em 

Moçambique; o segundo capítulo descreve as políticas dos organismos 

internacionais (BM e unesco), regionais (sadc) e nacional para a formação 

inicial de professores; o terceiro capítulo discute os modelos que delineiam a 

formação inicial de professores a partir de diferentes contribuições no campo; e 
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o quarto capítulo cinge-se à formação inicial de professores de filosofia na 

Universidade Pedagógica de Moçambique. 
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CAPÍTULO I 

 

 1 FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES EM MOÇAMBIQUE 

 

Neste capítulo, descrevemos e analisamos de um modo geral, todos 

os niveis de formação inicial de professores em Moçambique, numa 

perspectiva histórica, mostrando seu itinerário, seus objetivos, suas fases e/ou 

estágios da formação, os modelos de formação de professores para o nível 

médio e as instituições de formação. 

O Sistema Nacional de Educação (SNE) de Moçambique está 

estruturado em cinco subsistemas, a saber: subsistema de Educação Geral, 

subsistema de Educação de Adultos, subsistema de Educação Técnico-

Profissional, subsistema de Formação de Professores e subsistema de 

Educação Superior. O subsistema de formação de professores estrutura-se em 

três níveis: básico, médio e superior (MOÇAMBIQUE, 1992). 

A respeito do subsistema de formação inicial de professores, objeto 

do presente capítulo, antes de descrever como ele acontece, iremos primeiro 

apresentar uma das estruturas, a do nível superior, em que se insere a 

formação inicial de professores de filosofia em Moçambique. 

Em Moçambique, além das instituições particulares (Instituto 

Superior Politécnico Universitário (ISPU), Instituto Superior de Ciências de 

Educação à Distância (Isced), Instituto Superior de Educação e Tecnológica 

(Iset) e Universidade Católica de Moçambique (UCM), que se dedicam à 

formação inicial de professores, também é realizada em seis instituições 

públicas, parceiras do Ministério da Educação e Desenvolvimento Humano 

(Minedh): a Universidade Eduardo Mondlane (UEM), a Universidade 

Pedagógica de Moçambique (UPM), hoje Universidade Maputo (UniMaputo), 

Universidade Save (UniSave), Universidade Púnguè (UniPúnguè), 

Universidade Licungo (UniLicungo) e a Universidade Rovuma (UniRovuma). 

Quer as instituições particulares, quer as instituições públicas 

dedicam-se à formação inicial e integral (científica, pedagógica, metodológica e 

técnica) de professores e gestores da educação, investindo-os da 

responsabilidade de educar jovens e adultos e gerir as instituições de 

educação (MOÇAMBIQUE, 1992, p.12). 
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A UEM entra no leque das instituições de formação de professores 

por causa do seguinte cenário: em 24 de julho de 1974, no período do governo 

de transição (do colonial para o da Frelimo), a educação foi nacionalizada, 

passando o ensino indígena e oficial do governo colonial para a gestão do 

governo da Frelimo.45 Depois da independência nacional, em 1975, as escolas 

oficiais46 do ensino primário e secundário ficaram sem professores em função 

do êxodo dos colonialistas portugueses, que constituíam a maioria dos 

professores na rede escolar do governo colonial.  

O governo da Frelimo, para suprir sua falta no país, solicitou apoio a 

países socialistas (amigos) como Cuba, Vietnã e República Democrática 

Alemã. Internamente, o governo se viu obrigado a contratar indivíduos que 

tinham um pouco mais de estudo em relação aos outros para exercer a 

profissão de professor. 

 A solução encontrada para sanar definitivamente a falta de 

professores qualificados para as escolas secundárias foi a de encarregar a 

UEM47 de formar professores do ensino secundário geral (ESG): 

O Ministério da Educação encarregou a UEM de formar até 1985 
cerca de três mil professores que, ao acabarem os cursos, fossem 
cobrir o Ensino Secundário Geral do Primeiro Ciclo- ESG1 - e o 
Ensino Secundário Geral do Segundo Ciclo – ESG2, isto é, do 7° ao 
11° ano de escolaridade (GASPERINI, 1989, p.78).  

 

Neste período, a UEM deixou de formar quadros de diferentes áreas 

de conhecimento e concentrou-se na formação inicial de professores para o 

ESG do primeiro e do segundo ciclo. Enquanto a UEM foi responsabilizada 

pela formação de professores do então ensino secundário do primeiro ciclo – 

ESG1 (da 7ª à 9ª classe) e do ensino secundário do secundo ciclo – ESG2 (da 

10ª à 11ª classe)48, o então Ministério da Educação ficou com a 

                                                           
45 Frelimo significa Frente de Libertação de Moçambique. Movimento armado que lutou contra o 
colonialismo português até a independência nacional.  
46Escolas oficiais eram escolas onde estudavam os filhos dos colonos, indianos e alguns moçambicanos 
assimilados. 
47ʺA UEM é uma instituição pública de âmbito nacional, a mais antiga instituição do ensino superior em 
Moçambique, foi fundada no dia 21 de Agosto de 1962, pelo decreto – lei n. 4453, sob a designação de 
Estudos Gerais Universitários de Moçambique. Em 1968, ascendeu à categoria de Universidade, sendo 
então designada por Universidade Lourenço Marques. A 1 de  Maio de 1976, o presidente Samora 
Machel atribui a esta instituição o nome de Universidade Eduardo Mondlane, em homenagem ao 
relevante papel histórico representado em Moçambique pelo Doutor Eduardo Mondlane. 
48No antigo SNE, o ensino geral estava dividido da seguinte maneira: o ensino primário era da 1ª à 4ª 

classe; o ensino secundário tinha três ciclos: ESG1, da 5ª à 6ª classe; ESG2, da 7ª à 9ª classe, e o ESG3, 
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responsabilidade pela formação dos professores primários do primeiro e do 

secundo ciclo, da 1ª à 6ª classe, através dos centros de formação de 

professores primários - CFPP (GASPERINI, 1989). Para tanto, foram criados: 

[...] centros de formação de professores primários em que os 
ingressos tinham de ter o requisito mínimo de 4ª classe do ensino 
primário. Os conteúdos ensinados eram didático-pedagógicos e 
formação política e ideológica. Os formadores desses centros de 
formação de professores possuíam o curso de magistério primário, 
correspondente ao nível médio (AGIBO, 2015, p.4 e 5). 

 

A partir de 1985, o então Ministério da Educação e Cultura (MEC) 

desresponsabiliza a UEM de formar professores para que ela continue com sua 

missão e com os cursos anteriores. Como forma de ʺmelhor coordenar a 

formação de quadros para o setor da educaçãoʺ, o MEC criou, em 1985, o 

Instituto Superior Pedagógico (ISP), através do diploma ministerial número 75  ̸

85, em 4 de dezembro, sendo esta uma instituição vocacionada para a 

formação inicial de professores de todos os subsistemas de educação 

moçambicana e dos quadros da educação. Em 1995, o ISP passou para a 

Universidade Pedagógica de Moçambique - UPM, com a aprovação de 

estatutos próprios e ao abrigo do Decreto 13  ̸ 95, de 25 de abril (Portal da 

UPM)49. 

Em 2001, foi reaberta a Faculdade de Educação na UEM, depois de 

uma interrupção temporária desde 1986. Essa faculdade oferece cursos de 

graduação (licenciatura em Psicologia, Desenvolvimento da Educação de 

Infância, Educação Ambiental e Organização e Gestão da Educação) e 

também cursos de pós-graduação (mestrado em Administração e Gestão de 

Educação, Desenvolvimento Curricular e Institucional, Educação de Adultos, 

Educação em Ciências Naturais e Matemáticas, Terapia Familiar e Comunitária 

e Estudos do Ensino Superior e Desenvolvimento). Além disso, realiza 

atividades de extensão na formação de professores em exercício no ESG1 e 

                                                                                                                                                                          
da 10ª à 11ª classe (MOÇAMBIQUE, 1983, p.16 ). No novo SNE, que entrou em vigor com a Lei n. 6/92, 
de 6 de maio desse ano, o ensino geral foidividido do seguinte modo: ensino primário,com dois graus: 
ensino primário do primeiro grau (EP1), da 1ª à 5ª classe e ensino primário do segundo grau (EP2), da 
6ª à 7ª classe; ensino secundário geral (ESG), dividido em dois ciclos: ESG1 (da 8ª à 10ª classe) e ESG2 
(da 11ª à 12ª classe (MOÇAMBIQUE, 1992, p.9). 

49Disponível em: https://www.up.ac.mz/ 

https://www.up.ac.mz/
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ESG2, contribuindo para a melhoria da qualidade da educação em 

Moçambique (Portal da UEM)50. 

A partir de 1989, a Universidade Pedagógica de Moçambique (UPM) 

começa a se expandir para as províncias, com a abertura da delegação da 

Beira [UPBeira] (Portal da UPM)51. Foi neste âmbito de expansão que, em 

2001, foi criada a delegação da UP Quelimane. 

Atualmente, a UEM, através da Faculdade de Educação, a 

UPMaputo e a UniSave são instituições públicas, tuteladas pelo Ministério da 

Educação e Desenvolvimento Humano (Minedh) 

Como refere Pacheco (1995, p.6), ʺ[...] formar professores implica 

debater questões conceituais e discutir critérios metodológicos [...]ʺ. A UEM, 

através da Faculdade de Educação, a UniMaputo,  a Unisave, a  UniPungue, a 

UniLicungo e a UniRovuma têm essa nobre missão. 

Segundo Agibo e Chicote (2015), a formação inicial de professores 

em Moçambique tem como finalidade melhorar a qualidade de ensino e 

contribuir para o desenvolvimento do país, dado que: 

O desenvolvimento social, científico e cultural, depende, em grande 
medida, da qualidade de formação de quadros pedagógicos, o que 
pode estar relacionado com a implementação de diferentes currículos 
nos diversos níveis de formação de professores (AGIBO; CHICOTE, 
2015, p. 1).  

 

Por outras palavras, as transformações sociais, políticas e 

econômicas que ocorrem no país influenciam, até certo ponto, as reformas 

curriculares, e estas dão origem a modelos e/ou a fases da formação inicial dos 

professores. 

A formação inicial de professores no país é regida por uma política 

nacional. Ela, a formação inicial de professores possui uma direção nacional 

dentro do Ministério da Educação e Desenvolvimento Humano (Minedh), que 

tutela assuntos relacionados à formação de professores. 

Desde 1962, durante a luta pela libertação nacional, o compromisso 

político em erradicar o analfabetismo e a consideração da educação como fator 

importante para o combate à pobreza, constituíram-se, para os dirigentes da 

Frente de Libertação de Moçambique (Frelimo), em prioridade de ação política 

                                                           
50Disponível em: www.faed.uem.mz 
51Disponível em: www.up.ac.mz 

http://www.faed.uem.mz/
http://www.up.ac.mz/
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no país. É por isso mesmo que foram adotadas as políticas de escolarização 

das massas populares e a de massificação da educação, acompanhadas pela 

respectiva formação de professores (NIVAGARA, 2013). 

De acordo com esse autor:  

[...] vemos nas políticas e estratégias de educação em Moçambique 
um lugar de destaque quanto à questão de formação de professores, 
havendo, inclusive, nos diferentes ordenamentos administrativos do 
ministério da educação, um setor responsável pela formação de 
professores. Depreende-se que alguns referenciais de política 
educativa moldam esta formação, o que atesta o compromisso do 
Estado moçambicano com a formação dos professores (NIVAGARA, 
2013, p. 24). 

 

Como foi acima referido, a formação de professores está relacionada 

com as mudanças curriculares e estas, por sua vez, com as mudanças sociais, 

políticas e econômicas que ocorrem no país. 

Por outras palavras, pode-se dizer que a história da formação de 

professores em Moçambique, nas zonas libertadas pela Frente de Libertação 

de Moçambique, remonta à década de 1960, momento em que se travava a 

luta armada pela libertação do país.  

Nessas zonas, diante da necessidade de escolarizar crianças, 

jovens e adultos, os dirigentes da luta armada optaram por recrutar para 

professores todos aqueles que tivessem um determinado nível de escolaridade 

em relação aos demais. Os professores recrutados recebiam formação durante 

o exercício de seu ofício, que era organizada em zonas e pautava-se no novo 

currículo. 

O processo de formação de professores a partir do período pós-

colonial teve quatro fases bem demarcadas, a saber: a) fase transitória de 

formação de professores; b) fase de consolidação para o sistema nacional de 

educação; c) fase de reforma do sistema nacional de educação; d) fase liberal 

da educação (CASTIANO; NGOENHA, 2013). A seguir, algumas características 

de cada uma dessas fases. 

 

1.1  FASE DE FORMAÇÃO INICIAL DOS PROFESSORES 

 

O itinerário histórico da formação inicial de professores em 

Moçambique desde 1975, ano da independência nacional, até os nossos dias, 
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indica que existiram várias fases por ela atravessadas. Elas são ″fruto″ das 

transformações sociais, políticas e econômicas que o país tem experimentado 

ao longo da história:  

As instâncias mais altas da vida política de Moçambique - o Comitê 
Central do Partido Frelimo e a Assembléia popular -, a partir da 
análise da situação educativa do país definiram a formação de 
professores como um setor estratégico para os planos de 
desenvolvimento do país (GASPIRINI, 1989, p. 77). 

 

Esta é a razão pela qual os sucessivos governos consideram 

sempre a formação inicial de professores como epicentro para uma educação 

de qualidade, o que sugere que não se pode falar de qualidade de educação 

no país sem ter em conta a formação inicial do professor.  

 

a) Fase transitória de formação inicial de professores 

 

Esta fase ocorre entre 1974 e 1976; segundo Gómez (1999), é o 

período em que foi instalado o governo de transição, composto por dois grupos: 

alguns representantes da Frelimo e do governo português. Estes dois grupos 

garantiam a implementação da transferência progressiva dos poderes para a 

Frelimo, tal como preconizavam os acordos de Lusaka: 

Uma das linhas mestras da ação da Frelimo no governo de transição 
era de descolonizar e edificar as estruturas adequadas ao poder 
popular democrático. Na perspectiva da Frelimo, descolonizar o 
Estado significava desmantelar o sistema político, administrativo, 
cultural, financeiro, jurídico, educacional e outros, que, como parte 
integrante do Estado colonial, se destinavam exclusivamente a impor 
às massas a dominação estrangeira e a vontade dos exploradores 
(GOMEZ, 1999, p.199). 

 

No período também conhecido como pós-independência, a 

educação foi nacionalizada e o sistema de educação colonial foi substituído 

pelo sistema de educação voltado para os valores da moçambicanidade. Nesta 

fase, adota-se um novo currículo, que aborda questões relacionadas a valores 

da cultura do país, o que implicou a necessidade de formar professores para 

essa realidade curricular. Registra-se o êxodo dos professores portugueses; a 

partir disso, consequentemente, o setor de educação fica sem professores. 

O número de alunos e a rede escolar crescem bastante, surgindo a 

necessidade de se providenciar professores para todas as escolas. A solução 

foi recrutar todos os que tivessem um pouco mais de estudo para serem 
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professores (mesmo sem formação psicopedagógica), pois esta se proveria 

posteriormente, durante o exercício da função. À semelhança do período da 

luta armada nas zonas libertadas, a formação dos professores neste período 

de transição seguia as propostas curriculares e os objetivos do currículo.  

Portanto, pode-se designar esta fase como transitória, porque é um 

momento em que se transita do sistema colonial de formação de professores 

para o sistema de educação pós-independência. 

 

b) Fase de consolidação da formação inicial de professores 

 

Esta fase acontece nos anos 1980 e culmina com a aprovação da 

Lei n. 4/83, que se circunscreve às leis do Sistema Nacional de Educação 

(SNE): ″Constituem objetivos gerais desta lei: formar professores como 

educadores e profissionais conscientes, com profunda preparação política, 

ideológica, científica e pedagógica″ (RAPOUSO, 2018, p. 6). A preocupação em 

destaque consistia em formar professores capazes de lidar com o currículo 

voltado aos valores da sociedade socialista. 

Nesta fase, consolida-se a fase anterior, através da Lei 4/83 do SNE, 

que passou a regulamentar a formação inicial dos professores no país. 

 

c) Fase de reforma da formação inicial de professores (1983–1987) 

 

Após a consolidação da formação inicial dos professores e da 

constatação de algumas inconveniências, houve necessidade de se operarem 

reformas de modo a adequar a formação dos professores à realidade social, 

política e econômica do momento. 

Castiano e Ngoenha (2005) chamam esta fase de concepção e 

implementação do ″novo″ sistema de educação: 

O Sistema Nacional de Educação de Moçambique foi concebido no 
quadro do Plano Prospectivo Indicativo, elaborado pelo governo de 
Moçambique em 1990. O Plano Prospectivo Indicativo tem como 
objetivo fundamental ″eliminar o subdesenvolvimento″ na década 
(1980–1990). A eliminação do subdesenvolvimento significava, na 
ótica do governo, um ″grande salto″ em direção ao socialismo. No 
contexto desta utopia social, à educação (formal) cabe jogar um papel 
importante, senão mesmo central, porque é vista como o eixo da 
força humana. Os grandes desafios declarados pelo governo no 
Plano Prospectivo Indicativo precisavam de uma resposta rápida e 
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clara por parte do sistema nacional de educação formal, 
particularmente no que diz respeito à formação de técnicos e outros 
profissionais com «alta capacidade científica» (CASTIANO; 
NGOENHA, 2013, p. 81). 

Para a concretização do apelo do governo através do Plano 

Prospectivo Indicativo, era necessário incluir, nessa formação de profissionais, 

a formação de professores, que culminou com o aumento de instituições com 

este objetivo, acompanhando, assim, o aumento da rede escolar. A formação 

inicial dos professores foi vista como motor para a eliminação do analfabetismo 

e do subdesenvolvimento. 

 
 

d) Fase liberal da formação inicial de professores (1987–1992) 

 

É uma fase em que o país precisou implementar as medidas de 

reestruturação econômica e social recomendadas por organismos multilaterais 

e abandonar a orientação marxista rumo à economia do mercado livre. Nesta 

época, Moçambique abre-se para as medidas do Banco Mundial e do Fundo 

Monetário Internacional. As mudanças das políticas da educação provocadas 

pela liberalização da educação afetaram o setor de formação de professores, 

possibilitando a sua privatização: 

Com a imposição de políticas neoliberais em meados de 1980, o 
governo de Moçambique ficou refém das organizações internacionais, 
o BM e o FMI, e foi obrigado a adotar novas diretivas econômicas e 
políticas. Este processo conduziu a reformas do Estado que levou à 
privatização dos serviços sociais públicos, como a saúde e a 
educação, para que as instituições nacionais fossem colocadas ao 
serviço do capital (SILVA, 2018, p.214). 

 

 A organização não governamental (ONG) designada Ajuda para o 

Desenvolvimento do Povo para Povo (ADPP) abre o Instituto de Formação de 

Professores Primários para as zonas rurais. 

Em 1992, o parlamento revoga a Lei n. 4/83 e aprova a Lei n. 6/92, 

ambas do SNE, esta última reformula os fundamentos filosóficos e a estrutura  

de todo SNE: 

São literalmente retiradas do texto desta nova lei. Os objetivos do 
sistema deixam de ser formulados segundo uma linguagem 
ideológica para serem reformulados numa linguagem aparentemente 
neutra em termos de alfabetização e escolarização universais. A 
razão para a transformação fornecida no preâmbulo da lei é a de que 
se trata de adaptar o sistema de educação às novas condições 
sociais e econômicas, uma adaptação que deve ser feita sob o ponto 
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de vista pedagógico e organizacional (CASTIANO; NGOENHA, 2013, 
p. 114). 

 

O artigo 33 da Lei n. 6/92 diz que ″a formação de professores visa 

conferir ao professor uma sólida formação científica, psicopedagógica e 

metodológica e elevação constante do seu nível de formação, técnica e 

psicopedagógica″ (MOÇAMBIQUE, 1992, p. 12). 

Nesta quarta fase, o professor era formado para lidar com o currículo 

que se pretendia; portanto, um currículo com ênfase nos valores da sociedade 

neoliberal. 

A partir das orientações a respeito da formação inicial de professores 

dos organismos multilaterais, pode-se inferir que as políticas públicas em 

educação em Moçambique, em seu conjunto, são fruto de imposições das 

multinacionais. Como indica Pansardi (2011, p. 139), ″essas políticas revelam 

adesão ideológica dos governos da periferia à lógica neoliberal, sendo, 

portanto, um ato de vontade e não de falta de autonomia″. 

Levando em conta também que os princípios e orientações 

emanados dos organismos multilaterais no tocante à formação inicial de 

professores são extensivos aos países em via de desenvolvimento, é evidente 

a globalização curricular e/ou a internacionalização das políticas de formação 

de professores, que acabam afetando as formas de regulamentação das 

políticas nacionais de formação inicial de professores.  

Autores como Silva (2001) e Gadotti (2003) sustentam que a 

globalização e o neoliberalismo impactam com maior incidência o currículo a 

partir de determinados itens: 

[...] atribuição das competências e habilidades em decorrência das 
exigências do mercado produtivo e consumidor; preocupação em 
adequar-se às exigências de avaliações externas; pragmatismo como 
definidor dos conteúdos a ser estudados; definição de parâmetros 
curriculares nacionais que propiciam a avaliação padronizada para 
todas as escolas; utilização de teses defendidas pelas abordagens 
progressistas, esvaziando-as de seus fundamentos transformadores, 
como, por exemplo, a organização em ciclos, ʺpacotes prontosʺ 
(ALMEIDA et al., 2007, p. 5).  

 

Como acima referido, a hegemonia da globalização e do 

neoliberalismo atinge, em grande medida, os fundamentos curriculares das 

nações. Portanto: 

A uniformização, a globalização e a internacionalização da formação 
de professores se cingem nos planos curriculares e nos conteúdos 
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programáticos. Tal tendência é notória na alteração das práticas 
curriculares, determinadas, grosso modo, pela linguagem das 
competências materializadas pela uniformização de áreas de 
instrução, pelas medidas de accoutability, entre outras (PACHECO, 
1995, p. 92).  

 
 
A globalização implantada pelo neoliberalismo tem definido agendas 

globais de formação de professores, impondo reformas curriculares nos 

respectivos sistemas de formação (PACHECO, 1995). Em Moçambique 

aconteceu exactamente como refere Pacheco, reformas curriculares em todos 

subsistemas de educação, e como é óbvio o subsistema de formação inicial de 

professores não escapou da nova perspectiva curricular ao modo neoliberal. 

 

1.2  INSTITUIÇÕES QUE FORMAM PROFESSORES EM MOÇAMBIQUE 

 

O país possui três instituições para a formação de professores, a 

saber: a de formação de professores para o ensino primário do primeiro grau – 

EP1; de formação de professores para o ensino primário do segundo grau – 

EP2, e a de formação de professores para o ESG I˚ e II˚ ciclo. 

 

a)  Professores para o ensino primário do primeiro grau – EP1  

 

As instituições que formam professores para o ensino primário do 

primeiro grau (EP1)52 são os centros de formação de professores primários 

(CFPP) e as escolas de professores de futuro (EPF). Estas últimas pertencem 

a uma organização não governamental, de origem dinamarquesa, designada 

Ajuda de Desenvolvimento de Povo para Povo (ADPP): ″A escola de 

professores de futuro forma professores do ensino primário para lecionarem 

nas escolas das áreas rurais″ (MAZULA, 2018, p. 71). Há que se salientar que 

os cursos de formação de professores primários têm como enfoque a 

metodologia de ensino e orientação psicopedagógica. 

 

 

 

                                                           
52 EP1 compreende o primeiro grau do ensino primário e abrange as cinco primeiras classes: da 1ª à 5ª classe 

(MAZULA, 2018, p.66). 
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b) Professores para o ensino primário do segundo grau – EP2 

 

Os institutos de formação de professores (IFP) formam professores 

para o ensino primário do segundo grau (EP2), que compreende duas classes: 

6ª e 7ª classe. Em Moçambique os IFPs estão expanhados em todo o território 

de modo a responder a demanda de professores para o EP2. 

 

c) Professores para o ensino secundário geral do I˚ e do II˚ ciclo 

 

A formação dos professores do ensino secundário geral do I˚e do II˚ 

ciclo (ESG I˚e ESG II˚) é feita nas universidades: Universidade Pedagógica de 

Moçambique (UPM) e Universidade Eduardo Mondlane (UEM), com o objetivo 

de conseguir professores bem formados, conforme afirma Mazula: 

A Universidade Eduardo Mondlane foi encarregada de ministrar o 
curso da 9ª classe + um ano, durante 4 anos. A UEM foi obrigada a 
parar com outros cursos e atender à formação de professores para as 
emergentes escolas secundárias existentes no país. Depois de formar 
o número pretendido, retomou os cursos anteriores. Hoje, a UEM 
possui uma faculdade de educação, na qual forma professores e 
gestores de educação (2018, p. 68). 

 

Além dos CFPP, o Imap e a escola de professores de futuro da 

ADPP, responsáveis pela formação inicial de professores para o ensino 

primário, também as zonas de influência pedagógica (ZIP), os centros de 

formação e recursos (CFR) e os institutos de aperfeiçoamento de professores 

(IAP) são responsáveis pela formação continuada de professores deste nível 

de ensino. A salientar que o Instituto de Aperfeiçoamento de Professores 

trabalha com professores sem formação profissional. 

A natureza do ensino dos currículos nas instituições de formação de 

professores está adaptada às políticas regionais (Sadc) e às políticas 

internacionais do Banco Mundial e da Unesco. 

A política de formação de professores em Moçambique foi concebida 

de maneira a responder aos critérios da iniciativa da educação para todos. 
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1.3 OS MODELOS DA FORMAÇÃO INICIAL DOS PROFESSORES EM 

MOÇAMBIQUE 

 

Na história da formação inicial dos professores em Moçambique,  

desde 1975 até então, isto é período pós-independencia vigoraram vários 

modelos, quer na formação inicial de professores para o ensino primário quer 

na formação inicial deprofessores para o ESG I e II ciclos.  

Modelo de formação é um ʺquadro teórico que orienta as atividades 

de formação sob as condições para a capacitação de professores e os 

procedimentos para avaliar se a formação é adequadaʺ (RODRIGUEZ, 1980, 

P.8). Neste trabalho descrevemos e analisamos os modelos na formação inicial 

de professores para o ESG do I° e II° ciclos. 

a) Modelo 9ª classe, atual 10ª classe + 3 anos, decorreu de 1976 a 

1980, o grau acadêmico obtido era de bacharel, este modelo foi 

realizado na Universidade Eduardo Mondlane. 

b) De 1980 a 1983 decorreu o modelo 9ª classe, atual 10ª classe + 

2 anos, tinha como objetivo formar profissionais do nível médio e 

foi realizado na Universidade Eduardo Mondlane. 

c) Em 1996 a 2003 foi o modelo 12ª classe + 5 anos de formação 

inicial de professores, onde se obtinha o grau acadêmico de 

licenciado em ensino de. Foi realiado na Universidade 

Pedagógica de Moçambique (ex-Instituto Superior Pedagógico).  

d) De 2004 a 2007, modelo 12ª classe + 4 anos de formação inicial 

de professores, a semelhança do modelo anterior o formando 

saia com o grau acadêmico de licenciado em ensino de. 

e) Por causa da expansão da rede escolar do ESG do Iª ciclo a 

Universidade Pedagógica de Moçambique foi incumbida pelo 

MEDH, a missão de formar professores deste ciclo entre 2007 a 

2010, este modelo é denominado de 12ª classe + 1 ano de 

formação inicial de professores, o grau acadêmico obtido era o 

nível médio profissional. 

De acordo com Mugine at al. (2019), a pluralidade dos modelos de 

formação inicial de professores para o ESG1° e 2° ciclos em Moçambique se 

deveu as necessidades de ajustar a modelos internacionais e regionais, 
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(responder os desafios do milênio) e a melhorar a formação em quantidade 

(formar professores em curto tempo), qualidade, crecimento da massa laboral, 

isto é, aumento do número de professores na rede do sistema nacional de 

educação. 

Enquanto Donaciano (2006), entende que os motivos dos sucessivos 

modelos de formação inicial de proessores deve-se ao ato de buscar  

respostas da demanda da educação e de elevar a qualidade da educação e 

que possa  corresponder à realidade do momento que o país estava vivendo. 

Portando os modelos de formação inicial de professores em Moçambique 

foram introduzidos com o propósito de adequar ao momento histórico e para 

elevar a qualidade da educação adequando com o mundo e a região Austral de 

África. 
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CAPĺTULO II 

 

 

″O processo de internacionalização das políticas  

educacionais gera formas de regulação das  

Políticas nacionais. ″ 

 

(AKKARI, 2011, p. 143) 

 

 

2   POLĺTICAS PARA FORMAÇÃO INICIAL DOS PROFESSORES 
 

 

Neste capítulo, analiso a influência das políticas sobre a formação 

de professores dos organismos internacionais (Banco Mundial - BM e 

Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura - 

Unesco)53 nos países em desenvolvimento, particularmente em Moçambique. 

Estes organismos ″assumem o papel central na construção e difusão de um 

conjunto de ideias que podem ser caracterizadas em novo modo de organizar a 

educação″ (PANSARDI, 2011, p. 136).  

Falar da influência dos organismos multilaterais (BM e Unesco) na 

educação é o mesmo que falar da influência da ideologia neoliberal na 

educação. 

Para Lopes e Caprino (1996, p. 2 e 3), ″o neoliberalismo é um 

conjunto de ideias políticas e econômicas capitalistas que defendem a não 

participação do Estado na economia″. Para esses autores, ″o centro de toda a 

prática neoliberal é o mercado e o consumo″, e é por isso mesmo que, na 

ideologia neoliberal, ″a educação deixa de ser parte do campo social e político 

para ingressar no mercado e funciona à sua semelhança″. Quer dizer, ″o 

neoliberalismo aborda a escola no âmbito do mercado e das técnicas de 

gerenciamento, esvaziando, assim, o conteúdo político da cidadania, 

substituindo-o pelos direitos do consumidor″. Portanto, ″é como consumidores 

que o neoliberalismo vê os alunos e encarregados de educação″. 

Nesta ordem de ideias posiciona-se Marrach (1996), que afirma ser 

a função estratégica da educação no âmbito do neoliberalismo a de assegurar 

                                                           
53Não incluí a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) nesta análise, pois não há 

registro da presença deste organismo internacional em Moçambique.     
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que o mundo empresarial tenha interesse na educação, dado que este mundo 

empresarial irá desejar uma força de trabalho qualificada, que irá competir no 

mercado nacional e internacional.  

De acordo com as ideias do autor, a escola passará a ser um meio 

de transmissão dos seus princípios doutrinários, adequando a escola à 

ideologia dominante [...]. A escola será um mercado para os produtos da 

indústria cultural e da informática e ela irá funcionar de forma semelhante à do 

mercado. 

Soares (2003) afirma que os organismos internacionais têm 

influência sobre os diversos setores dos países em desenvolvimento a partir 

das políticas neoliberais por eles desenhadas, sendo esta, uma das estratégias 

do capitalismo rumo ao desenvolvimento mundial. E o Banco Mundial, na 

definição de políticas para a formação de professores, não foge a essa lógica. 

Importa salientar que, a partir de 6 de maio 1992, quando entrou em 

vigor a Lei n. 6/92 do SNE, as políticas relativas à formação de professores 

caracterizam-se por serem políticas neoliberais introduzidas sob o comando do 

Banco Mundial (BM) e do Fundo Monetário Internacional (FMI). Essas políticas 

foram introduzidas para nutrir o modelo neoliberal, fomentando o 

desenvolvimento econômico, o avanço tecnológico e social. Este é o contexto 

da formação inicial de professores, ou seja, sob a perspectiva e em função do 

mercado. 

 

a) O Banco Mundial e a formação de professores 

 

O Banco Mundial foi criado na conferência de Bretton Woods em 

1944, nos Estados Unidos da América (EUA). Em sua concepção, destinava-se 

à reconstrução dos países destruídos pela Segunda Guerra Mundial entre os 

anos de 1939 e 1945 (MUCENIEKS; SILVA; CECÍLIO, 2012). 

O Banco Mundial é composto por 189 países-membros e possui 

mais de 130 escritórios em todo o mundo. Seu objetivo é lutar contra a pobreza 

por meio de um processo de globalização inclusiva. 

Segundo Pansardi (2011), para o BM a formação inicial de 

professores não é a mais importante, mas sim a formação continuada, através 

do ensino a distância. Trata-se de uma formação de caráter pragmático, 
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prático, que valoriza a experiência do professor, incorpora as competências do 

professor e se vale de processos tecnológicos. Como se pode inferir, a 

formação continuada de professores se insere na lógica neoliberal da eficácia e 

da eficiência; há redução de custos e de tempo de formação. 

Ainda no âmbito da política para a formação de professores, o BM 

entende que, ″para a melhoria da qualidade da educação, é necessário: 

biblioteca, tempo de instrução, dever de casa, livros didáticos, conhecimento do 

professor, experiência do professor, laboratórios, salário do professor e número 

de alunos por turma″ (RAPOUSO, 2018, p. 3). Para este autor, o BM está 

priorizando: 

[...] o aumento do tempo de instrução, prolongando o ano escolar; 
defende a flexibilização e adequação de horários; reforça que se 
tenha o dever de casa; oferta de livros didáticos; a melhoria dos 
conhecimentos dos professores, privilegiando-se a formação 
continuada e estímulo à educação a distância. A estratégia para a 
melhoria da qualidade da educação, na versão do banco mundial, é a 
reforma curricular. Essa reforma é concebida de forma vertical e 
centralizada, privilegiando os especialistas e consultores 
internacionais que trazem conteúdos definidos de forma homogênea 
e prescritiva, em detrimento dos professores (RAPOUSO, 2018, p. 3). 

 

A presença do Banco Mundial em Moçambique começa no ano de 

1984, com a adesão do país à economia de mercado. Em 1986, para recuperar 

a economia moçambicana, o banco inicia o investimento de uma forma ativa, 

mas isso demandava um ajuste estrutural. 

Para tanto, em 1987, introduziu em Moçambique o Programa de 

Reabilitação Econômica, como um dos componentes do ajuste estrutural, 

necessário, de acordo com o BM, para reestruturar um país devastado pelo 

conflito armado entre a Renamo e o Governo, e reduzido a uma pobreza 

extrema. 

No ano de 1990, num encontro entre o governo moçambicano e o 

grupo consultivo de Paris, chegou-se à conclusão de que, além do programa 

de reabilitação econômica, se devia acrescentar também o componente social, 

fixando-se, assim, o programa de reabilitação econômica e social. 

Esse programa, em Moçambique, tinha como objetivos:  

[...] parar a dimensão da produção; assegurar à produção das zonas 
rurais receitas mínimas e um nível de consumo mínimo; reinstalar a 
balança macroeconômica através de diminuição do déficit orçamental 
corrente e a balança de pagamentos (ABRAHAMSSON; NILSSON, 
1994, p. 49). 
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Segundo Luís (2005), as atividades do Banco Mundial em 

Moçambique, apesar de terem começado nos anos 80, só passaram a ser 

públicas a partir de 1998, momento em que o conselho de diretores executivos 

da instituição aprovou uma nova política, que autorizava a produção da 

informação pública das atividades da estratégia de assistência ao paίs (Country 

Assistence Strategegy - CAS). 

Neste contexto, o Banco Mundial introduziu suas políticas de 

formação de professores na educação básica. É nela, segundo Cosagrade, 

Pereira e Sagrillo (2014, p. 503), ″onde deverão se formar professores, cujas 

propostas se traduzem nas diretrizes curriculares de formação de professores, 

cujo foco é a formação por competências″. 

O banco defende, portanto, na sua política de formação de 

professores, o modelo da profissionalização pautado pela formação por 

competências, a partir da experiência e ou aplicação prática do conhecimento. 

A partir das propostas da política de formação inicial de professores 

do BM, percebe-se que ela se insere na lógica neoliberal dado que a formação 

de professores neste modelo é pragmática. 

 

b) A Unesco e a formação de professores 

 

Analisar os princípios e orientações expressas nos vários 

documentos da Unesco sobre a formação dos professores e suas 

interferências nas respectivas políticas aplicadas em Moçambique constitui  

parte desta pesquisa.  

A Unesco, organismo internacional criado no seio da Organização 

das Nações Unidas (ONU) em 1945, com o objetivo de atingir, pela cooperação 

dos povos nos domínios da educação, ciência e cultura, a paz internacional e a 

prosperidade comum da humanidade (UNESCO, 1946, p. 43), concebe a 

educação ″como um processo formativo de valores e atitudes, com o papel de 

combater a exclusão social, erradicar a pobreza, promover o desenvolvimento 

humano, a democracia e construir uma cultura de paz″ (GOMIDE, 1995, p. 

110).  
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A educação constitui-se em foco principal, sendo responsável pelo 

desenvolvimento humano; os professores, como protagonistas, devem 

trabalhar mais com valores, atitudes e competências do que em fundamentos 

teóricos e práticos do campo educativo.  

Em 1990, quando da realização da Conferência Mundial da 

Educação para Todos, em Jomtien, na Tailândia, foram divulgados a 

Declaração Mundial sobre Educação para Todos e o Plano de Ação para 

satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem (UNICEF, 1991). Essas 

orientações reiteraram a centralidade da educação, de modo a garantir as 

necessidades básicas de aprendizagem para crianças, jovens e adultas 

(GOMIDE, 1995, p. 110). 

As principais alterações feitas nos princípios e orientações da 

Unesco para a formação de professores em Moçambique foram, segundo 

Gomide (1995, p. 114): a mudança dos currículos dos cursos de formação; a 

adoção de modernas tecnologias e flexibilidade da metodologia; o incentivo à 

privatização da formação como forma de atendimento aos interesses do 

mercado da educação e a diminuição do tempo e da qualidade epistemológica 

dos conteúdos. Segundo a própria Unesco: 

O desenvolvimento das novas tecnologias de informação e de 
comunicação deve sustentar uma reflexão geral sobre o acesso ao 
conhecimento no mundo de amanhã. A comissão recomenda: 
diversificação e aprimoramento do ensino a distância pelo recurso às 
novas tecnologias e crescente utilização dessas tecnologias no 
âmbito da formação de professores (1996, p. 36). 

 
O organismo defende a educação para o desenvolvimento 

sustentável, solicitando aos países membros que incluam em suas políticas 

nacionais de educação e currículos, questões–chave sobre o desenvolvimento 

sustentável (UNESCO, 2017). Para isso, propõe o Programa de Ação Global, 

típico da organização, por concentrar suas ações na capacitação dos 

professores nesse tema. 

Esse programa apóia Moçambique nas atividades relacionadas à 

educação para o desenvolvimento sustentável, dando subsídios aos 

formadores de professores e gestores de políticas de educação sobre como 

integrar a educação sustentável nas políticas de educação, nos currículos e no 

processo de formação dos professores. ″A Unesco promove formação de 

professores para garantir que as escolas integrem a educação sustentável às 
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suas práticas″ (UNESCO, 2017). Por exemplo, um dos objetivos gerais da 

disciplina de língua portuguesa no ensino básico é ″assumir atitudes positivas 

na prevenção e conservação do ambiente″ (MOÇAMBIQUE, 2008, p. 7), 

através da leitura e da interpretação de textos que tratam desta temática. 

Em 2015: 

A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura – Unesco -, junto com o Fundo das Nações Unidas para a 
Infância – Unicef -, o Banco Mundial – BM -, o Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento – Pnud -, a Organização das Nações 
Unidas para a Igualdade de Gênero e o Emponderamento das 
Mulheres - ONU Mulheres e o Alto Comissariado das Nações Unidas 
para os Refugiados – Acnur - organizou o Fórum Mundial de 
Educação em Incheon, na Coreia do Sul, com o objetivo de acordar a 
nova agenda da educação, que irá vigorar entre 2015 e 2030 
(UNESCO, 2016, p. 2).  

 

Na oportunidade, foi emitida a Declaração de Incheon, que é a visão 

da educação até 2030. Um de seus pontos fortes é relativo à: 

[...] igualdade de gênero, para alcançar o direito à educação para 
todos, em que políticas, planejamentos e ambientes de 
aprendizagens devem ser sensíveis ao gênero, em incorporar 
questões de gênero na formação de professores e no currículo 
(UNESCO, 2015, p. 21). 

 

Para a implementação da visão para a educação até 2030, foram 

traçadas as seguintes medidas: ″construir e melhorar instalações físicas para a 

educação, apropriadas para crianças e sensíveis às deficiências e ao gênero e 

que proporcionem ambientes de aprendizagem seguros, não violentos, 

inclusivos e eficazes para todos″ (UNESCO, 2015, p. 24). Esta visão da 

Declaração de Incheon exigia que as instalações das escolas e das instituições 

de formação de professores fossem reformadas ou construídas de acordo com 

suas orientações, recomendando, “... até 2030, aumentar substancialmente a 

oferta de professores qualificados, inclusive por meio da cooperação 

internacional para a formação de professores nos países em desenvolvimento 

[...]″ (UNESCO, 2015, p.24). Por esta orientação, as agências de bolsas de 

estudos para a formação fora de Moçambique privilegiavam mais a 

igualdadede gênero. 

Neste sentido, ″a Unesco tem oferecido alguns subsídios aos 

professores, gestores das políticas sobre como integrar a educação de 

desenvolvimento sustentável às políticas de educação, currículos e ao 

processo de formação de professores″ (UNESCO, 2015). 
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A Unesco defende a educação para a cidadania global. No que 

concerne à formação de professores, dizia: 

É necessária a criação de programas internacionais de intercâmbio 
de professores, de modo que esses professores ganhem 
experiências de outros países, culturas e sociedades, bem como a 
novos métodos e competências pedagógicas, melhorar habilidades 
interpessoais/comunicação e melhorar habilidades pedagógicas 
(UNESCO, 2015, p.32). 

 

O exemplo da aplicação dessa política da educação para a 

cidadania global é o acordo de mobilidade acadêmica entre a Udesc e a UPM, 

entre outras universidades, que levou as duas universidades a assinarem o 

convênio de cooperação para ″a promoção do intercâmbio de membros do 

corpo docente e/ou pesquisadores de ambas as instituições″ (UDESC; UPM, 

2014, p.2).  

A política para a formação inicial de professores da Unesco defende 

que se formem professores que incorporem questões de gênero no currículo, 

professores com valores, atitudes e competências; professores que estejam 

formados em matéria de TICs; professores que saibam flexibilizar as 

metodologias de ensino; formar professores em matéria de desenvolvimento 

sustentável, emponderamento da mulher; formar professores que irão 

promover a igualdade de gênero e uma educação para todos; sejam formados 

e disponibilizados professores qualificado e que promovam uma educação para 

a cidadania. 

Ainda no que diz respeito à política da Unesco para a formação de 

professores é de salientar a sua exigência de ʺformação inclusiva dos 

professoresʺ; quer dizer que os formandos (futuros professores), tenham a 

oportunidade de ʺaprenderem juntos independentemente das diferençasʺ e ou 

do gênero que tenham; isto deve transparecer em currículos dos magistérios 

bem adequados e tenham um ʺconjunto de apoios e serviços para satisfazer as 

necessidades dentro das instituições de formação de professoresʺ (UNESCO, 

1994, p.11-12). 

Este princípio de inclusão está patente nos planos curriculares das 

instituições de formação dos professores de todos os níveis de formação e 

óbviamente no curso de licenciatua em enfino de filosofia. 

De um modo geral as políticas para a formação inicial dos 

professores emanadas pelas organizações multilaterais têm como alcance os 
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países em via de desenvolvimento e tem como finalidade uniformizar não só os 

currículos, mas também adequar a formação inicial dos professores ao modelo 

neoliberal e ao modo capitalista de produção.  

 

c) A comunidade para o desenvolvimento da África Austral (SADC) e a 

formação de professores 

 

A Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral (SADC) é 

um bloco econômico e político composto por 15 países da África Austral (região 

sul do continente), com sede em Gaberone, Botswana: 

A SADC54 foi criada em 1992, a partir da transformação da SADCC55, 
criada em 1980; os seus objetivos são: estimular o comércio de 
produtos e serviços entre os países membros; diminuir a pobreza da 
população de todos os países membros e melhorar a qualidade de 
vida; maximizar o uso dos recursos naturais da região; promover o 
crescimento sustentável dos países do bloco; promover a paz e bons 
relacionamentos políticos na região, atuando para evitar conflitos e 
guerras; cooperação socioeconômica e política na região; buscar 
soluções em comum para as tarifas alfandegárias e taxas de 
importação e exportação nas relações comerciais entre os países 
membros (Portal da SADC). 

 

A conferência regional da África Austral, realizada em agosto de 

2015, na capital moçambicana, Maputo, produziu um relatório em que se 

destaca a necessidade de garantir um ensino de qualidade através da 

formação de professores de qualidade na região: 

A qualidade de professores tem um grande impacto sobre os 
resultados de igualdade e de aprendizagem. Contudo, na região da 
África Austral há escassez de professores formados, qualificados e 
motivados, o que precisa de um maior investimento em professores 
como uma questão de emergência na maioria dos países africanos 
(SADC, 2015, p. 2). 

 

De acordo com a SADC (2015), a conferência tinha os seguintes 

objetivos: 

 
Definir respostas políticas e programáticas à Declaração de Kigali 
sobre a educação pós 2015, que reconhece que o professor 

                                                           
54 Países integrantes da Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral (SADC): África do Sul, Angola, 

Botswana, República Democrática do Congo, Lesoto, Madagascar, Malawi, Suazilândia, Moçambique, Seychelles, 
Tanzânia, Zâmbia e Zimbábue (www.sadc.int.). 

55ʺA Conferência de Coordenação do Desenvolvimento da África Austral (SADCC),criada em 1980, era uma 
comunidade de países da África Austral que lutava contra o regime segregacionista da África do Sul.Em 1992 a 
SADCC passou para a Comunidade de Desenvolvimento da África Austral (SADC), dedicada à cooperação, à 
integração socioeconômica e à cooperação em matérias de política e segurança dos países da África Australʺ 
(PORTO, 1991, p.1).  
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desempenha um papel fundamental na provisão de ensino de 
qualidade e a necessidade de políticas de professores abrangentes, 
que englobam todos os níveis de ensino; desenvolver uma estratégia 
regional para o melhoramento da qualidade de professores; partilhar 
políticas de países, boas práticas e resultados de investigações sobre 
o melhoramento da qualidade de professores (SADC, 2015, p. 4). 

 

A conferência recomendou aos países membros da SADC para que 

investissem na formação de professores e promovessem fóruns de intercâmbio 

regional, no sentido de socializar as boas políticas de formação de professores 

de cada um dos países, dado que sua qualidade depende também de sua 

formação. 

Na região austral, foi decidido que até 2015 os professores das 

universidades deveriam ter o nível de mestre, medida necessária para a 

uniformização do grau acadêmico dos professores das universidades da 

região:  

A integração regional no ensino superior tem a mobilidade e a 
cooperação de estudo (conteúdos e relevância dos currículos) na 
estrutura dos cursos (estrutura modular e duração dos programas de 
diferentes níveis), no reconhecimento dos programas acadêmicos e 
no sistema de transferência de créditos, acreditação e garantia de 
qualidade, harmonização de políticas, entre outros (UPM, 2014, p. 8). 

 

De um modo geral, a sadec nas suas políticas para a formação de 

professores enfatiza a formção de professores de qualidade na região; 

qualidade na igualdade, na aprendizagem e qualificação. 

Que aja uma política de formação de professores regional, e que 

seja abrangente a todos os países membros; que se desenvolva uma política 

regional para o melhoramento da qualidade de professores. 

A necessidade de unificação do nível acadêmico dos professores 

universitário e que deveria ser o de mestre; necessidade de integração regional 

no ensino superior. Estas e outras propostas constituem o epicentro das 

políticas da sadec para a formação de professores da região Austral de África. 

 

2.1  POLÍTICA NACIONAL PARA FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES  

 

De acordo com o então Mined (2004), diversos princípios da política 

nacional regem a formação de professores do ESG do I° ciclo e II° ciclo, 

conforme listagem a seguir: formar professores para a melhoria da qualidade 
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da educação; a natureza do currículo nas instituições de formação dos 

professores deve basear-se nos princípios e orientações das recomendações 

de pesquisas realizadas no país e adaptadas aos padrões internacionais, 

regionais e os currículos devem refletir a teoria e a prática da educação e em 

elementos baseados na escola; o perfil dos estudantes dos cursos de formação 

de professores deve ser adequado; qualificação e colocação de professores; 

pesquisa e qualidade na formação de professores; e coordenação da formação 

de professores. Importa referir que optei por política nacional de formação de 

professores do ESG dado que os professores formados na UPM, 

especialmente os de filosofia são absorvidos no ESG do 2° ciclo. 

 

2.1.1 Alterações da Lei n. 4/83 para a Lei n. 6/92 

 

As alterações se tornaram referência no país, senão vejamos o que 

indicam:  

- Formar professores para a melhoria da qualidade da educação 

(grifo nosso): foram concebidos currículos de modo a melhorar a qualidade da 

formação dos professores e da educação em geral (MINEDH, 2004). 

- Natureza do currículo nas instituições de formação dos 

professores (grifo nosso): baseia-se nos princípios e orientações de referência 

das recomendações de pesquisas realizadas no país e adaptadas aos padrões 

regionais (Sadec) e internacionais (BM e Unesco). Há uma ligação entre a 

teoria e a prática da educação, entre elementos dos cursos baseados na 

instituição e elementos baseados na escola, segundo orientação do Mined: ″... 

oportunidade aos professores em exercício de desenvolvimento profissional, 

através de formação contínua″ (MINED, 2004, p. 14). 

- Perfil dos estudantes dos cursos de formação de professores 

(grifo nosso): tendo em conta que os recursos humanos são importantes para a 

realização eficiente e efetiva da formação de professores e para a capacitação 

institucional, fixando diversos níveis de formação para professores, a saber: 

nível básico: realiza-se a formação de professores do ensino primário 
do 1˚ grau56; as habilitações de ingresso neste nível correspondem à 
7ª classe. Nível médio: realiza a formação inicial dos professores do 

                                                           
56 O primeiro grau do ensino primário compreende da 1ª à 5ª classe (MOÇAMBIQUE, 1992, p. 

9). 
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ensino primário do 2˚ grau57; as habilitações de ingresso neste nível 
correspondem à 10ª classe do ensino geral, ou equivalente. Nível 
superior: realiza a formação dos professores para todos os níveis de 
ensino; as habilitações para o ingresso neste nível correspondem à 
12ª classe (nível médio completo ou equivalente) (MOÇAMBIQUE, 
1992, p. 19). 

 

Cada professor atua na área na qual foi formado, como forma de 

garantir a eficiência e a eficácia do trabalho prestado. 

- Qualificação e colocação de professores (grifo nosso): os 

professores devem ser qualificados segundo os padrões regionais e 

internacionais e devem ser colocados segundo suas qualificações, 

experiências e necessidades locais demonstráveis, para permitir a qualidade 

da educação nas escolas moçambicanas (MINED, 2004). Cada nível de 

formação de professor é aproveitado segundo a sua qualificação; sendo assim, 

os professores formados para atuar no ensino primário são colocados naquele 

nível de ensino, e assim sucessivamente. 

- Pesquisa e qualidade na formação de professores (grifo nosso): 

a ligação entre a pesquisa e a qualidade na formação de professores deve 

constituir uma estratégia para este subsetor da educação para que haja 

desenvolvimento da prática e formulação e avaliação de indicadores de 

qualidade para estabelecer padrões nacionais em formação de professores e 

sistemas nacionais de garantia da qualidade. Para tal, a instituição de formação 

de professores terá de identificar áreas de pesquisa e incentivá-las, 

estabelecendo, ao mesmo tempo, padrões de controle de sua qualidade. 

- Coordenação da formação de professores (grifo nosso): além da 

direção nacional de formação de professores do Ministério da Educação, a 

respectiva política defende: 

Deve ser instituída uma equipe para coordenar, gerir e monitorar o 
processo de implementação da estratégia nas instituições de 
formação de professores, de modo a garantir que todas elas estão a 
implementar a política nacional de formação de professores no 
período em referência (MINED, 2004, p. 23). 

 

Os princípios e orientações nacionais para a formação de 

professores visam a: 

[...] melhorar a qualidade do ensino primário e secundário; aumentar o 
acesso equitativo às escolas primárias e secundárias, formando 
melhor os professores para melhorar as taxas de conclusão e as 
taxas de acesso e na educação do gênero; aumentar a capacidade 

                                                           
57 O segundo grau é da 6ª à 7ª classe (MOÇAMBIQUE, 1992, p. 9). 
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institucional para a gestão do sistema educativo, apoiando ou 
formando professores na gestão educacional (MOÇAMBIQUE, 2004, 
p. 4). 

 

No que concerne à formação do professor na gestão educacional na 
UPM: 

 
[...] o curso de licenciatura em ensino de filosofia forma professores 
para o ensino da disciplina de filosofia no ESG II e outras instituições 
de ensino superior e forma técnicos para o desempenho de múltiplas 
funções em instituições públicas e privadas de educação (UPM, 2014, 
p. 8). 

 
Nessa formação técnica está incluída a formação de gestor 

educacional. 

Uma das referências da política para a formação de professores em 

Moçambique tem como base os artigos 3˚ e 88˚ da Constituição da República, 

que dizem: 

Artigo 3°→ A República de Moçambique é um Estado de Direito, 
baseado no pluralismo de expressão, na organização política 
democrática, no respeito e garantia dos direitos e liberdades 
fundamentais. 
Artigo 88°→ Na República de Moçambique a educação constitui 
direito e dever de cada cidadão. O Estado promove a extensão da 
educação à formação profissional contínua e a igualdade de acesso 
de todos os cidadãos ao gozo deste direito (MOÇAMBIQUE, 2004, p. 
2 e 26). 

 

Para garantir a educação como um direito constitucional, o Estado 

forma professores de diversos níveis de ensino. À luz da política nacional de 

educação em Moçambique: 

Pretende-se massificar o acesso da educação com uma qualidade 
aceitável, isto é, um processo de ensino-aprendizagem que promova 
a evolução contínua dos conhecimentos, habilidades, atitudes e 
valores, de modo a satisfazer os anseios da sociedade (MINED, 
1995, p. 2). 

Como refere Nivagara (2013), analizando-se esta determinação 

política, pode-se dizer que ela possibilitou aos planos estratégicos da educação 

enfatizar o contributo da formação dos professores como estratégia para 

aumentar o acesso à educação e melhorar a sua qualidade. Esta política 

também subscreve a Declaração Mundial sobre educação para todos (grifo 

nosso), realizada em 1990, em Jomtiam, Tailândia, pela Unesco. 

O plano estratégico da educação 2006–2011 preconiza a 

necessidade de,  
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Formação continuada, apoio pedagógico aos professores em 

exercício em todos os níveis de ensino (incluindo os formadores dos 

professores), reforço pedagógico nas zonas de influência pedagógica 

(ZIPs) e formação dos gestores das escolas (diretores); estes, para 

poderem prestar apoio aos professores (MEC, 2005, p.56). 

 

Esta política, como refere Nivagara (2013), evidencia a importância 

da formação continuada de professores, formadores de professores, gestores 

das escolas e das ZIPs em exercício. No plano estratégico de educação 2012–

2016, esta política é também expressa como uma profissionalização 

permanente da profissão docente. 

A política nacional de formação de professores visa de um geral 

ʺprover a melhoria da qualidade na formação de professores e promover um 

sistema de implementaão da formaão de qualidade na educaçãoʺ 

(MOAMBIQUE, 2004, p.8). 

 

Em Moçambique, a política de formação continuada de professores, 

formadores de professores e gestores das escolas e ZIPs é a subscrição da 

política de formação de professores do Banco Mundial. De acordo com este 

organismo: 

Os países em via de desenvolvimento devem capitalizar a formação 
continuada dos professores e gestores de educação, a partir de 
cursos de formação a distância onde o uso de tecnologias de 
informação e comunicação – TICs - deve ser uma realidade como 
forma de poupar os custos da formação, do tempo e do espaço 
(BANCO MUNDIAL, 1996, p. 4). 

 

A reforma do sistema nacional de educação de 1992 é fruto do 

ajuste estrutural recomendado pelo Banco Mundial no âmbito da reabilitação 

econômica e social, que Moçambique deveria realizar como condição para se 

beneficiar de empréstimos do BM. Para tanto, foram reformadas a Lei n. 4, de 

23 de março de 1983, que deu origem à nova lei do Sistema Nacional de 

Educação, e a Lei n. 6, de 6 de maio de 1992. Segundo refere Luís (2005, p. 

65), essa lei ajusta ″o sistema nacional de educação às condições atuais de 

Moçambique″. São condições marcadas pela globalização e pelo 

neoliberalismo, conforme se pode observar no quadro a seguir (Quadro 1). 
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Quadro 1- Alterações da Lei n. 4/83 do SNE para a Lei n. 6/92 do SNE 

 

Lei n. 4/83, de 23 de março Lei n.6/92, de 6 de maio 

a) A educação é um direito e um dever 
de todo o cidadão, o que se traduz na 
igualdade de oportunidades de 
acesso e na educação permanente 
de todo o povo. 

 

b) A educação é um direito e um dever de 
todos os cidadãos. 

 
b) A educação reforça o papel dirigente 

da classe operária e a aliança 
operária camponesa, garante a 
apropriação da ciência, da técnica e 
da cultura pelas classes 
trabalhadoras, e constitui um fator 
impulsionador do desenvolvimento 
econômico, social e cultural. 

 

c) A educação é um instrumento principal 
da criação do homem novo. 

 

d) Homem liberto de toda a carga 
ideológica e política de formação 
colonial e dos valores negativos de 
formação tradicional capaz de 
assimilar e utilizar a ciência e a 
técnica ao serviço da revolução. 

 

e) A educação da República Popular de 
Moçambique baseia-se nas 
experiências nacionais, nos 
princípios universais do Marxismo-
leninismo, e no patrimônio científico, 
técnico e cultural da humanidade. 

 

d) A educação é dirigida, planificada e 
controlada pelo Estado, que garante 
a sua universidade e laicidade no 
quadro da realização dos objetivos 
fundamentais consagradas na 
constituição. 

a) O ensino público é laico. 

 b) O Estado, no quadro da lei, permite a 
participação de outras entidades, incluindo 
comunitárias, cooperativas, empresariais e 
privadas no processo educativo. 

 c) O Estado organiza e promove o ensino 
como parte integrante da ação educativa, 
nos termos planificados na Constituição da 
República. 
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Fonte: LUÍS (2006, p. 66). 

 

Em Moçambique, a motivação para a adesão aos princípios e 

fundamentos das políticas de formação de professores dos organismos 

multilaterais (BM e Unesco) é de ordem econômica e pedagógica. De ordem 

econômica, para conseguir financiamento para o setor; de ordem pedagógica, 

como forma de adotar métodos e conteúdos vinculados à comunidade local 

(OLIVEIRA at. al, 2018), e para atender a orientações mundiais, como, por 

exemplo, a Declaração de Jomtien (1990) e a de Dakar (2000). Tais 

declarações são explícitas em afirmar que, para o desenvolvimento e para a 

melhoria da qualidade de educação, há necessidade de diálogo intercultural, 

com reconhecimento de incorporar as culturas locais (BASÍLIO, 2012). A partir 

desse entendimento, passou a figurar no currículo nacional do ensino primário 

moçambicano o currículo local58. 

No currículo de formação de professores dos países em via de 

desenvolvimento, como é o caso de Moçambique, o perfil global de 

competências do professor a formar é parte da agenda dos organismos 

multilaterais, reiterando a ideia de que o professor só se forma como tal pelo 

saber-fazer (PACHECO, 1995).  

A Lei n. 6/92 é fruto das políticas neoliberais e que constitui a base 

dos currículos de formação de professores. A base foi também constituída a 

partir de algumas racionalidades, ou enfoques teóricos que delineam a 

formação inicial de professores, objeto do próximo capítulo. 

A principal base da formação inicial de professores em Moçambique 

segundo a Lei n. 6/92, de 6 de maio de 1992 é a melhoria da qualidade do 

ensino e as políticas para a formação de professores dos organismos 

multilaterais e regional orientam para que os formandos sejam competentes 

em: ʺdedicação, respeito e criação de um espírito reflexivo, crítico e 

significativoʺ (FUNES, 2012, p.80); em suma tornarem-se investigadores e 

serem capazes de inovarem no PEA; e para tal autores como Perrenoud 

(1998), Joyce e Perberg (1979), Garcia (1999), Perez Gómez (2000) e 

Zeichener (1983) teorizaram algumas racionalidades/orientações/ enfoques 

                                                           
58 Currículo local é um componente do currículo nacional que integra aspectos da cultura local (BASILIO, 2012, p. 

81). 
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que delineiam a formação inicial de professores,  e que devem ser 

incorporados nos currículos da formação inicial de professores de modo a 

delinear a sua formação. 
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CAPÍTULO III 

 

3 DISCUSSÃO SOBRE A FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

 
“A qualidade de uma formação depende, 

sobretudo, de sua concepção.” 
 

(PERRENOUD, 1998, p. 12) 

 

3.1 DIFERENTES ENFOQUES E CONTRIBUIÇÃO NO CAMPO 

 

Dedico este capítulo à análise das principais discussões e 

contribuições acadêmicas que influenciam e delineiam a formação inicial de 

professores no contexto atual. Refiro-me ao enfoque tecnológico, ao técnico, 

ao acadêmico e ao prático, esclarecendo que adoto por enfoque o que Joyce e 

Perberg (1979) entendem por modelo; Pérez Gómez (2000) e Zeichner (1983), 

por racionalidades, e Garcia (1999), por orientação. No entanto, apesar de 

possuir diferentes designações, todas elas significam, de acordo com Garcia: 

[...] conjunto de ideias acerca das metas da formação de professores 
e dos meios para alcançar. Idealmente, uma orientação conceitual 
inclui uma concepção do ensino e da aprendizagem e uma teoria 
acerca do aprender a ensinar. Essas concepções deveriam orientar 
as atividades práticas da formação de professores [...] (1999, p. 30). 

Pacheco e Flores (1990) entendem que a formação inicial de 

professores é feita em diferentes modelos a partir das finalidades do processo 

educativo, e das competências que se esperam do professor. Cada modalidade 

segue uma certa conceitualização. 

Como ilustram Garcia (1999), Pacheco; Flores (1990), enfoques são 

perspectivas teóricas que orientam ou embasam a formação inicial dos 

professores a partir de uma certa perspectiva e de um modelo a serem 

adotados.  
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a) Enfoque técnico 

 

Neste enfoque, de acordo com Garcia, ″na formação dos 

professores, a centralidade do processo de ensino e aprendizagem deve ser 

nas competências e nas destrezas necessárias para o ensino″ (GARCIA, 1999, 

p. 34).  

Laranjeira et al. (2002) definem competências como capacidades de 

mobilizar vários recursos, tais como, conhecimentos teóricos e experiências 

adquiridas na vida profissional e pessoal para enfrentar as situações de 

trabalho cotidiano para a docência. 

O curso de licenciatura em ensino de Filosofia da Universidade 

Pedagógica de Moçambique, responsável pela formação inicial de professores 

de Filosofia -, forma professores levando em conta este enfoque, conforme 

explicitado em seu plano curricular: 

O curso de licenciatura em ensino de filosofia da UPM garante que o 
graduado termine o curso com competências que lhe permita 
executar com eficácia e qualidade técnica a sua atividade, bem como, 
interpretar, refletir e decidir profissionalmente mediante situações 
concretas (UPM, 2014, p. 12). 

 

 O caráter técnico na formação inicial de professores em 

Moçambique é referenciado também na Lei n. 6/92, do SNE moçambicano: a 

formação técnica ″permite ao professor uma elevação constante do seu nível 

de formação técnica″ (MOÇAMBIQUE, 1992, p.19). A ideia é qualificar 

tecnicamente o futuro professor, treinando-o para converter a teoria em ação. 

Por outras palavras, ela é uma formação profissional que relaciona a teoria e a 

prática. 

Pacheco (1995) entende que a teoria e a prática são polos 

separados, não existindo nenhuma oposição entre eles; na formação inicial de 

professores, a prática é a aplicação da teoria; isto é, a prática serve-se da 

teoria, havendo um correlacionamento entre esses dois pólos. 

Rodrigues (2008, p.1) também sustenta que ″se as coisas resultam 

na prática, como dito no conceito, o conceito será verdadeiro″. O autor, desta 

forma, realça a importância da prática como realização da teoria. 

Com o propósito de conciliar esses dois polos (teoria e prática) no 

currículo da formação inicial de professores com enfoque técnico, há sempre 
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um relacionamento entre a teoria e a prática, com vistas a auxiliar o futuro 

professor na solução dos eventuais problemas do cotidiano: 

[...] onde a atividade é instrumental, dirigida para a solução de 
problemas mediante a aplicação rigorosa das teorias científicas e o 
currículo é estruturado de modo que haja relação entre a teoria e a 
prática. Existindo assim atividades curriculares de caráter prático 
profissional e teórico científico. A partir das teorias, chega-se a uma 
ação. A reflexão leva à ação, isto é, a um contexto prático 
(PACHECO, 1995, p. 33 ). 

 
Esta é a razão pela qual, na formação inicial dos professores com 

enfoque técnico, separa o pensar e o fazer. O professor é formado para saber 

fazer aquilo que o autor chama de: 

[...] ser organizador dos componentes do processo de ensino-
aprendizagem: objetivos, seleção de conteúdos, estratégias de 
ensino e aprendizagem, avaliações, etc., que devem ser 
rigorosamente planejados para poder garantir resultados institucionais 
altamente eficazes e eficientes (PACHECO, 1995, p. 16). 

 

Na formação inicial de professores de filosofia na UPM, ″a filosofia 

do currículo deriva da filosofia baseada em competências genéricas59, 

adotadas na universidade e consubstanciadas no seu plano estratégico de 

desenvolvimento institucional″(UPM, 2014, p.11).  

Pelo fato de a formação inicial de professores de filosofia se basear 

em competências técnicas, na análise de (SAVIANI, 2011, p.28), elas dizem 

″respeito ao domínio de certas regras externas simplificadas e aplicáveis 

mecanicamente a tarefas fragmentadas e rotineiras″  

Carminati (2006) compreende que o enfoque técnico surge na 

escola capitalista como suporte e reprodutor de suas relações sociais. 

Percebe-se que este enfoque passou a delinear a formação inicial de 

professores em Moçambique, especialmente na formação de professores de 

filosofia, a partir dos anos 1992, altura em que o país passou para a economia 

do mercado e adoção do neoliberalismo. 

A partir de 1992, com a Lei n. 6/92, de 6 de maio de 1992, que 

reajustou o quadro geral do sistema nacional de educação, os currículos de 

formação de professores em Moçambique também foram reajustados à 

dinâmica da educação neoliberal, originando um currículo de formação inicial 

de professores ″sustentado pelo desenvolvimento de competências, e aí o 

                                                           
59 Competências genéricas “são capacidades que são necessárias em todos os domínios de conteúdos e 

podem ser utilizadas em situações profissionais novas″ (UPM, 2014, p. 12). 
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conceito de competências é apresentado como nuclear na organização 

curricular na formação inicial de professores″ (DIAS; LOPES, 2003, p. 156). 

Uma das perspectivas do plano curricular do ESG do I˚ e do II˚ ciclo 

é a formação do aluno para o emprego, aliada à não menos frequente 

referência à necessidade do domínio da técnica; portanto, o ESG do I˚ e do II˚ 

ciclo é profissionalizante. Um dos pilares do currículo atual do ESG é o saber 

fazer, pois segundo o Inde e o Mined: 

Saber fazer proporciona, na formação e qualificação profissional 
sólida, um espírito empreendedor no aluno/formando para que ele se 
adapte não só ao meio produtivo atual, mas também às tendências de 
transformação no mercado″ (2010, p. 3). 

 

Com base no parágrafo anterior, o ESG também se orienta pelo 

enfoque técnico de Garcia (1999), razão pela qual os professores que atuam 

neste nível de ensino são formados nesta perspectiva teórica, como atesta o 

curso de formação inicial de professores de filosofia da UPM. 

Neste sentido, para que a competência técnica na formação inicial 

de professores seja autêntica, é preciso que atenda a dois componentes: o 

saber, através do conteúdo, e o saber fazer, através do método. A competência 

técnica que leva a uma eficiência técnica é fruto da pedagogia tecnicista 

(SAVIANI, 2011). 

Para o autor, o saber competente: 

começa no domínio dos próprios conteúdos que tradicionalmente 
constituem o currículo, ou seja, numa reapropriação satisfatória do 
saber escolar. Inclui o domínio de técnicas e métodos de ensino que 
permitam a transformação desse saber, para aquisição de uma visão 
mais integrada da própria prática e uma reapropriação dos processos 
do trabalho docente: método, planejamento e avaliação (SAVIANI, 
2011, p.21). 

 

Em suma, o enfoque técnico na formação inicial de professores tem 

como escopo a aquisição de competências técnicas, o conhecimento e o 

domínio das formas convencionalmente aceitas de agir, ou seja, o saber–fazer 

que implica uma visão integrada e articulada da sua prática docente e o 

entendimento das várias relações no seu setor de trabalho. 

Sob este enfoque, o professor é formado para ser especialista de 

conteúdo, facilitador de aprendizagem e organizador das condições de ensino 

e aprendizagem (PERREIRA, 2000). O objetivo é munir os formandos de 
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competências técnicas que envolvem o conhecimento científico e pedagógico 

de um determinado campo. Portanto, a formação inicial de professores de 

Filosofia no Curso de Licenciatura em Ensino de Filosofia da UPM, como atesta 

o seu plano curricular, apresenta três componentes de formação: o 

componente de formação específica, o componente de formação geral e o 

componente de formação educacional (UPM, 2015).  

Nestes três componentes curriculares (componente de formação 

específica, componente de formação geral e componente de formação 

educacional), o futuro professor é treinado para o melhor saber fazer 

pedagógico, que consiste em: ser organizador do processo de ensino e 

aprendizagem (PEA); ser responsável pela organização dos objetivos, seleção 

dos conteúdos, estratégias de ensino e avaliação.  

″Os componentes do PEA devem ser planejados com vista a se 

alcançar resultados eficazes e eficientes. Por isso, a preocupação na formação 

inicial de professores sob este enfoque tem sido a instrumentalização técnica″ 

(PEREIRA, 2000, p. 16). 

A presença do enfoque técnico teorizado por Pacheco (1996), no 

plano curricular do Curso de Licenciatura em Ensino de Filosofia da UPM, é 

notória, dado que: 

O currículo é concebido como um processo, definindo-se como uma 
proposta que pode ser interpretada pelos professores, de modo 
distinto e adequada a diferentes contextos, englobando a interação 
didática que existe ao nível da sala de aula (PACHECO, 1996, p. 13). 

 
O plano curricular do curso de licenciatura em ensino de Filosofia 

contempla a teoria, a prática e a técnica. A intenção é preparar o professor para 

que esteja à altura do enfoque técnico, na qual há conciliação entre a teoria e a 

prática. No currículo, estão previstas conferências60 sobre textos de autores, o 

que constitui a fase da formação científica do professor na qual é desenvolvida 

a teoria. 

Na diretriz curricular do Curso de Licenciatura em Ensino de 

Filosofia da UPM, como referem Simões e Berto (2013), as questões técnico-

pedagógicas estão misturadas com temas de cunho técnico e social. 

                                                           
60 Conferências “são aulas expositivas dialógicas em que são expostos os conteúdos com a participação 

ativa dos alunos″ (Disponível em: https://posgraduando.com).  
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A formação inicial no enfoque técnico oferece aos futuros 

professores um intercâmbio entre a teoria e a prática. A teoria é desenvolvida 

nas conferências, em sala de aula, e a prática, em escolas integradas da UPM 

durante as práticas pedagógicas (PP) e o estágio, cumprindo-se, assim, o que 

está plasmado no plano curricular do curso. 

Em meados da década de 1980, Schon (2000) criticava o enfoque 

técnico na formação inicial de professores e propunha que se 

problematizassem a teoria e a prática na formação docente, introduzindo nesse 

debate o conceito de profissional reflexivo (GASPIRINI, 2017). Conceito a ser 

desenvolvido mais adiante. 

A reflexão deve aparecer da ação: isso significa que as ações dos 

professores devem ser matéria-prima para o exercício da reflexão.  

Ao fazer a relação entre a teoria e a prática na formação inicial dos 

professores, deve-se chamar a atenção dos formandos para se concentrarem 

de modo a compreenderem como acontece essa interligação entre a teoria e 

prática. 

″Deve-se aliar a reflexão com a ação de modo a desenvolver no 

formando uma atitude criativa e reflexiva no exercício das suas atividades 

profissionais″ (USSENE, p.159), pois a teleologia na formação inicial de 

professores visa formar profissionais que saibam criar, inovar e que tenham 

flexibilidade e iniciativa; professores que tenham um bom domínio da 

linguagem filosófica oral e escrita, de modo a enfrentar o magistério com 

sucesso. 

 

b) Enfoque prático 

 

Este enfoque se ocupa da ″organização e do desenvolvimento das 

práticas de ensino, tanto dos professores em formação do ensino primário, 

como do secundário″(GARCIA, 1999, p. 39). Nele, a experiência é considerada 

fonte de conhecimento para o ensino e para o aprender a ensinar.  É por isso 

que se enfatiza a aprendizagem pela experiência e pela observação, pois, de 

acordo com Garcia (1999, p. 39), ″aprender a ensinar é um processo que se 

inicia através de observação″. Toda e qualquer aprendizagem se baseia, na 

prática, num processo que parte dela para ela: 
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A organização curricular na formação de professores de filosofia na 
Universidade Pedagógica de Moçambique segue o modelo integrado 
em que são privilegiados três componentes de formação: 
componente de formação geral com 10% de disciplinas; componente 
de formação específica, com 65% e componente de formação 
educacional, com 25% das disciplinas; nesta última componente, 
estão integradas disciplinas e atividades da área de pedagogia, 
psicologia, didáticas e práticas pedagógicas. Esta componente de 
formação educacional visa fornecer aos alunos competências 
(conhecimentos, habilidades e atitudes) que permitam a realização 
das futuras tarefas profissionais de orientação do processo de ensino-
aprendizagem (UPM, 2014, p. 17 ). 

 

No componente educacional - a atividade curricular e práticas 

pedagógicas61 -, que se realiza em escola integrada, a universidade prevê 

atividades práticas do aluno; a prática pedagógica é realizada em três fases, a 

saber: prática pedagógica I, II e III. 

Na prática Pedagógica I (PPI):  

Os alunos realizam trabalho de campo nas instituições escolares 
integradas com a Universidade. O aluno se desloca para a escola 
onde vai conhecer a instituição escolar e a comunidade envolvente; 
observar as características da escola e atividades que se 
desenvolvem e seus intervenientes; observação física das instalações 
da escola integrada, observação da organização da escola, 
observação dos documentos normativos da escola e observação das 
atividades desenvolvidas na escola (UPM, 2014, p. 124).  

 

Para Changa (2011), a PPI relaciona intrinsecamente a teoria e a 

prática, dado que ela se inicia com a realização de um seminário na 

Universidade e prossegue com o trabalho de campo na escola integrada. Os 

seminários contribuem para a análise da realidade e para que se faça uma 

reflexão crítica sobre tudo o que foi observado, propondo algumas soluções 

para os problemas identificados.  

Já na Prática Pedagógica II (PPII): 

O aluno vai à escola integrada com o objetivo de promover a vivência 
no meio escolar, através do contato com alunos, professores, 
encarregados de educação, técnicos administrativos – CTA 
(servidores) -, criando assim hábitos de colaboração e de convivência 
próprios desse meio (UPM, 2014, p. 125). 

 

 A Prática Pedagógica III (PPIII), por sua vez: 
 
Consiste na observação das aulas. Na escola integrada, o aluno 
participa na dinâmica da escola e das salas de aula, auxiliando o 
professor orientador (docente da escola integrada) na produção do 
material didático e na correção de testes e outros trabalhos; trabalha 

                                                           
61As práticas pedagógicas “são atividades curriculares praticadas numa determinada escola integrada à 

Universidade pelos alunos dos cursos de licenciatura em ensino da UPM″ (UPM, 2014, p. 21). 
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e produz material didático em oficinas pedagógicas, organiza e 
implementa situações de aprendizagem recorrendo a simulações, 
planifica e organiza com o professor orientador as complexas 
situações de ensino-aprendizagem e implementa o processo de 
ensino-aprendizagem de uma forma criativa e interessante de acordo 
com as condições reais da escola integrada (UPM, 2014, p. 132). 

 
 

Para Carminati, no enfoque prático: 

o conceito predominante é aquele que compreende o professor como 
um artesão, ou um artista, pois é experiência enquanto docente que 
ele deve demonstrar toda a sua criatividade para ser capaz de 
resolver problemas e conflitos que se apresentam em sala de aula 
(2006, p. 33). 

  

A este respeito, embora num contexto diferente Dewey, em sua obra 

Experiência e educação (1939), defende que o conhecimento é fruto da 

experiência; isto é, para conhecer, é necessário experienciar: 

 
Quando nós experimentamos qualquer coisa, nós agimos sobre esta 
coisa; nós fizemos alguma coisa com ela, depois nós sofremos as 
conseqüências. Nós fizemos qualquer coisa ao objeto e a coisa, em 
retorno, faz qualquer coisa em nós (DEWEY, 1939, p.87). 

 

No enfoque prático, o eixo curricular de formação inicial de 

professores promove o desenvolvimento das capacidades e competências do 

conhecimento-na-ação, das capacidades, conhecimentos e atitudes da 

reflexão-sobre-a-ação e sobre-a-reflexão-na-ação, que não dependem da 

assimilação do conhecimento acadêmico, mas daquele produzido na situação 

real. Conforme escreve Rodrigues: 

A reflexão na ação é relacionada às investigações e às reflexões do 
profissional em relação ao caminho que ele percorre em sua prática; 
a concretização dessas ações pode ocasionar mudanças, guiando-as 
para novos sinais nas soluções de problemas (2016, p. 8). 

 

Nesta ordem de ideias, segundo o autor citado, a prática reflexiva 

faz com que o professor descubra suas ações, suas competências 

profissionais, sociais, psicológicas e sua identidade profissional. 

Para Gaspirine (2017) e Gómez (1995), a prática é um foco 

importante no currículo da formação de professores, como o enfoque técnico, 

que sugere posicionar a experiência prática da formação inicial dos 

professores, mas a prática deve estar em todo o processo de formação 
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docente: teoria e prática são dois componentes inseparáveis. A prática dá 

significado à teoria e ao conhecimento acadêmico. 

No entendimento de Silva (2010), atualmente, o enfoque técnico 

revela-se inadequado para a formação inicial de professores. O autor defende 

que se focalize preferencialmente outro enfoque, o prático, no qual o currículo é 

dominado por situações práticas, isto é, onde o currículo prevê a conciliação 

entre a teoria e a prática. E, como foi acima referido, o currículo do curso de 

licenciatura em ensino de Filosofia da UPM, além do componente científico, 

também contempla o componente educacional, composto, este último, por 

disciplinas e conteúdos de caráter prático. 

 

c) Enfoque acadêmico 

 

Neste enfoque, a formação inicial dos professores privilegia o 

domínio dos conteúdos, fazendo-se a: 

transmissão de conhecimentos científicos e culturais de modo a dotar 
os professores de uma formação especializada, centrada 
principalmente no domínio dos conceitos e estrutura disciplinar da 
matéria em que é especializada (GARCIA, 1999, p. 33). 

 
Portanto, dá-se ênfase ao papel do professor como especialista da 

disciplina que irá lecionar ou da área curricular na qual está a se formar.  A 

ideia é de que o futuro professor deva dominar os conceitos e a estrutura 

disciplinar da matéria em que é especializado. 

Para Carminati (2006), este enfoque acadêmico provém da tradição 

pedagógica jesuíta, na qual o aluno é passivo e o professor é o centro de toda 

a atividade pedagógica e didática. É um ″modelo em que os estudos se 

fundamentam no ratio studiorum62. Os conhecimentos são repassados aos 

alunos através do modelo de disciplinas″ (CARMINATI, 2003, p. 27). 

Pérez Gómez (2000), por sua vez, identificou neste enfoque a 

existência de duas dimensões: dimensão enciclopédica e dimensão 

compreensiva. Na dimensão enciclopédica: 

                                                           
62Ratio studiorum é ″um programa de estudos formado por uma coleção de regras positivas e 

uma série de prescrições práticas″ (OLIVEIRA et  al., 2018, p. 633). 
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o objetivo do professor é dar aos alunos conteúdos e metodologias 
para produzirem conhecimentos. Aqui se faz confusão entre o 
docente e o especialista das disciplinas e não há clareza entre o 
saber e o saber ensinar (CARMINATI, 2003, p. 27). 

 

Já na dimensão compressiva, o professor é visto como um 

intelectual e, como tal, deve mostrar interesse e criatividade para que os seus 

alunos possam aprender. Por isso, é importante que ele tenha um 

conhecimento suficiente da estrutura organizacional da disciplina e domine 

técnicas e didáticas eficazes para a construção do conhecimento. 

De acordo com Carminati (2003), existem algumas inconveniências 

no uso deste enfoque na formação inicial de professores, em razão de uma 

supervalorização dos conhecimentos disciplinares produzidos pela ciência em 

detrimento do conhecimento pedagógico. Desta forma:  

Corre-se o risco de não se dar importância ao conhecimento 
pedagógico que não esteja relacionado com as disciplinas ou seu 
modo de transmissão e apresentação, nem ao conhecimento que 
deriva da experiência prática como docente (CARMINATI, 2003, 
p.39). 

 

Para Diniz-Pereira (2014), nos currículos da formação inicial de 

professores devem estar articulados os diferentes enfoques e/ou teorias sobre 

a formação de professores, dado que eles se complementam. Por exemplo, o 

enfoque técnico precisa do enfoque prático para poder superar suas 

dificuldades; o enfoque prático, por sua vez, também necessita do técnico, visto 

que há valores presentes nele que lhes são úteis. 

Da mesma maneira que o enfoque técnico e o prático são 

complementares, também o são em relação ao enfoque acadêmico e técnico, 

dado que o técnico faz denúncias dos limites do enfoque acadêmico e do 

prático. Assim, a articulação entre os três enfoques na formação inicial de 

professores é necessária para que o futuro professor adquira capacidades de 

estabelecer conexões entre o enfoque técnico, o prático e o acadêmico, 

compondo, assim, a sua formação com atitudes e valores (BAGIO; BERGER, 

2012). 

O enfoque prático ″tenciona que o professor reflita a sua prática 

docente, construindo a imagem de professor como protagonista da sua 

formação″ (SARDINHA; AZEVEDO, 2017, p.542); o enfoque técnico tem a 

pretensão de ″formar professor como um técnico, um especialista que 
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rigorosamente põe em prática as regras científicas e/ou pedagógicas″ (DINIZ-

PEREIRA, 2014, p.36); os críticos do enfoque prático defendem que se forme 

um professor que tenha capacidade de ″extrapolar os limites da prática para 

um questionamento quanto à construção e ação dos currículos aos 

conhecimentos da prática a serem partilhados e à reestruturação das relações 

de poder no interior da escola″ (SARDINHA; AZEVEDO, 2017, p. 544).  

O enfoque que embasa o currículo de formação inicial de 

professores de Filosofia da UPM é o técnico, pois,como refere Diniz-Pereira: 

em diferentes países do mundo, mesmo considerando algumas 
variações, a maioria dos currículos de formação de professores é 
construído de acordo com o enfoque técnico. Instituições 
internacionais tais como Banco Mundial são as principais 
responsáveis pela promoção de reformas conservadoras em 
programas de formação de professores, especialmente, em países 
em desenvolvimento (2014, p. 36). 

 

Apesar de vigorarem por muito tempo os três enfoques aqui 

analisados, atualmente há novas tendências para a formação inicial de 

professores que são mais promissoras na formação do profissional da 

educação. 

 

 

3.2 TENDÊNCIAS CONTEMPORÂNEAS NA FORMAÇÃO INICIAL DE 

PROFESSORES 

 

As tendências contemporâneas na formação de professores surgem 

em oposição aos enfoques acima referenciados, que orientavam a formação 

inicial de professores. De acordo com Anic et al. (2015), essas tendências 

buscam a superação dos três enfoques, com especial atenção para o prático. 

Elas representam desta forma, a necessidade de redimensionamento dos 

currículos da formação inicial dos professores com a proposta de se 

contemplar nela: o saber docente, o professor crítico-reflexivo, o professor 

pesquisador e as competências, assim ressignificando as propostas 

curriculares. 
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a) Formação para o professor crítico-reflexivo 

 

O termo professor crítico-reflexivo foi adotado por Donald A. Schon, 

em 1997; refere-se a professor que seja capaz de refletir sobre a sua própria 

prática. Neste sentido, Demo (2004) considera este termo como um 

instrumento de emancipação do professor. 

Para Teixeira (2004), a formação inicial de professores deve 

possibilitar ao formando um pensamento crítico-reflexivo. Para tal, é necessário 

que o pensar crítico-reflexivo seja parte integrante da formação inicial dos 

professores.  

[...] não basta uma formação docente baseada na prática e na 
experiência meramente reprodutora de técnicas; urge a necessidade 
de uma formação docente baseada na prática reflexiva e 
investigativa, almejando uma reformulação constante da identidade 
do professor e seus saberes (TEIXEIRA, 2004, p. 5). 

 

Na esteira dessa discussão, Sardinha e Azevedo (2017, p. 535) 

afirmam que ″o modelo de racionalidade técnica não confere ao professor um 

caráter profissional. Ao contrário, acaba por negar o professor 

profissionalmente, reconhecendo-o como um técnico a fornecer dados para a 

produção científica″. 

O apelo feito pelos referidos autores é de que a formação inicial 

deve possibilitar aos futuros professores a capacidade de crítica e reflexão 

sobre a prática profissional docente. Deste modo: 

[...] o professor problematiza as relações de poder do currículo a fim 
de questionar os propósitos e os meios da prática educacional. A 
racionalidade crítica amplia as lentes de compreensão do trabalho 
docente, levando os professores a questionarem os objetivos de 
ensino no campo ético e social (SARDINHA; AZEVEDO, 2017, 
p.543). 

 

Os autores entendem ser o professor reflexivo também um crítico, 

razão da expressão professor crítico-reflexivo, que enfatiza a potencialidade da 

crítica e da reflexão na formação inicial de professores como uma forma de 

articular os meios para o seu desenvolvimento profissional. 

Desta forma, ″o aspecto crítico coloca o professor em um campo de 

reflexão abrangente, envolvendo aspectos sociais, ideológicos e culturais″ 

(SARDINHA; AZEVEDO, 2017, p. 544). 
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Essa tendência permite que o futuro professor construa a sua 

imagem como protagonista de sua formação, compreendendo as relações 

existentes na educação e, ao mesmo tempo, lhe possibilita a reconstrução da 

sua prática pedagógica, com autonomia, crítica e autoria (PEREIRA; BEKER, 

2017). 

Para Perrenoud (2001, p. 26), “o modelo de professor crítico-

reflexivo é substituído por um ir e vir entre prática-teoria-prática. O professor 

torna-se capaz de analisar as suas próprias práticas, de resolver problemas e 

de inventar estratégias″. Significa que o professor crítico-reflexivo se posiciona 

de forma crítica e reflexiva perante as suas ações laborais, utilizando os 

trabalhos dos pesquisadores (PERRONOUD et al., 2001). Tais trabalhos 

constituem, assim, base para os formandos analisarem criticamente as ações 

que acontecem no ambiente escolar e os resultados de pesquisas, levando em 

consideração que a reflexão é fonte de uma ação e da integração entre vários 

tipos de saberes. 

Na formação inicial dos professores, o formador pode criar situações 

para incentivar os formandos a refletir sobre a ação, sugerindo que descrevam 

analiticamente uma visita de estudos que tenham realizado ou uma sessão de 

filme que trate, por exemplo, de dilemas éticos contemporâneos. Isto porque, 

segundo Cowan (2002, p. 36), ″refletir é analisar ou avaliar uma ou mais 

experiências pessoais e tentar generalizar a partir desse pensamento″.  

Essa abordagem implica que a formação inicial do professor seja 

portadora do componente reflexivo sobre a prática; para que isto ocorra, é 

necessário que se privilegie nele o modelo crítico-reflexivo que se circunscreve 

na prática crítica. Sousa, a respeito, considera: 

O conceito de reflexão envolve: conhecimento-na-ação, é o 
conhecimento técnico que se manifesta no saber fazer e o 
componente inteligente que o orienta. O saber fazer e saber explicar 
o que se faz são capacidades diferentes, mas complementares. A 
reflexão-na-ação que considera não só o saber escolar, mas as 
emoções relacionadas à confusão e à incerteza. Um professor 
reflexivo deve considerar a confusão do aluno e a própria. O 
professor deve aprender com os próprios erros. Pensamos sobre a 
atividade da prática, ao mesmo tempo em que realizamos (2018, p.4).  

 

A reflexão deve aparecer da ação, o que significa que as nossas 

ações devem ser matéria-prima para o exercício da reflexão.  
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b) Formação para o professor pesquisador 

 

Para Pereira & Beker (2017, p.3), a “pesquisa na formação inicial de 

professores é uma forma de reaprender a pensar e reconquistar e/ou 

conquistar a liberdade e emancipação docente”. Visto que na pesquisa se 

analisa, reflete-se a partir da leitura. A teoria, posteriormente, é aproveitada 

como algo útil e prático na vida profissional e social do professor. 

A pesquisa é importante na formação inicial de professores não só 

por possibilitar a busca de novas informações acerca de determinado assunto, 

mas também por dar condições para que ocorra a autoformação. Pela 

pesquisa, ampliam-se os conhecimentos e, eventualmente, aperfeiçoam-se as 

teorias, melhorando, assim, a prática profissional. Através dela, questiona-se, 

reflete-se, aprofunda-se o conhecimento e adquirem-se novos saberes. 

Segundo Pereira & Beker: 

Ser professor pesquisador/reflexivo é ter a capacidade suficiente de 
utilizar o pensamento como atribuidor de sentido, porque a reflexão 
baseia-se na vontade, no pensamento, em atitudes de 
questionamento e curiosidade constante, na busca da verdade e da 
justiça. Sendo um processo simultaneamente lógico e psicológico, 
combina a racionalidade da lógica investigativa com a irracionalidade 
inerente à intuição e à paixão do sujeito pensante, uma cognição e 
afetividade num ato específico, próprio do ser humano (2017, p. 11). 

 

Na formação inicial dos professores, Prijma (2009) defende que se 

deva privilegiar o componente de pesquisa como forma de articulação da 

prática com a teoria. 

A pesquisa é um componente indispensável na formação inicial dos 

professores; por isso, ela precisa ser pensada e abordada de forma 

estratégica, devendo constituir-se em uma das competências adquiridas neste 

processo (DEMO, 2004). 

O plano curricular do curso de licenciatura em ensino de Filosofia da 

UPM contempla esta atividade de pesquisa através do seminário, que “é uma 

atividade curricular que se destina a permitir a assimilação e a interação de um 

determinado tema com dados e informações obtidos através da pesquisa 

bibliográfica ou no terreno“ (UPM, 2014, p.7), e da monografia, que é “um 

trabalho escrito, científico e original, que visa à obtenção do grau de 
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licenciatura e aborda um problema de pesquisa, devidamente delimitado, sob a 

orientação de um supervisor” (UPM, 2014, p. 5).  

Como mencionei acima, o objetivo da pesquisa na formação inicial 

dos professores de Filosofia na UPM é capacitá-los a investigar e a intervir 

criticamente na e sobre várias realidades candentes da vida; isto é, o 

formando, durante o processo de formação, deve aprender a sistematizar, a 

problematizar e a aprofundar um determinado assunto, além de saber partilhá-

lo. Em última instância, é preciso levar o formando a articular a prática com a 

teoria, de maneira a ser competente em seu ofício: 

[...] é preciso ressaltar a relação entre a formação e a pesquisa 
para que os professores possam ter uma compreensão do 
processo da sua aprendizagem e autonomia na interpretação 
da realidade onde acontece a sua prática profissional e há 
necessidade de estimular nos formandos uma atitude crítica e 
investigativa como instrumento de aprendizagem (MARTINS, 
2017, p.33-38). 

 

Para Menezes (2017, p. 57), a pesquisa é um “elemento central na 

constituição do pensamento crítico-reflexivo sobre a prática profissional 

docente”, dado que pela pesquisa se constrói, se desconstrói e se reconstrói o 

conhecimento, tornando autônomo quem se dedica a essa atividade. 

Prijma (2009), por sua vez, entende que a pesquisa na formação 

inicial de professores leva ao desenvolvimento continuado do professor e, por 

isso, deve constituir uma ferramenta e parte da natureza de seu ofício 

profissional. 

A pesquisa é um elemento importante na formação inicial de 

professores por fazer parte da reflexão, viabilizando ao professor-pesquisador 

a análise e a compreensão de seu ofício profissional. Neste sentido, Menezes 

(2017) afirma que o conceito de professor-pesquisador se aproxima do 

conceito de professor reflexivo, uma vez que a pesquisa na formação inicial 

dos professores oferece a possibilidade de formar um profissional reflexivo e 

crítico. 

Kahan (2000) defende a associação entre a pesquisa e o ensino, 

pois, na sua óptica, não é possível ser um bom professor sem primeiro 

pesquisar o que vai ensinar. 

Sendo assim, para melhorar a qualidade do ensino é necessário que 

o currículo da formação inicial dos professores integre a teoria e a prática, o 
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que significa, em linhas gerais, que, para tornar um professor reflexivo, é 

necessário que ele aprenda a refletir sobre a sua prática, aprenda a refletir no 

momento da ação. 

 

 

c) Formação de professores para as competências 

 

As tendências contemporâneas de formação inicial de professores 

recomendam também a necessidade de se inserir as competências nos 

currículos e em processos de formação. Para Barbaceli (2017, p.37), as 

competências são fruto das políticas neoliberais de formação inicial de 

professores e ″condição material de produção deste processo″. 

Em Moçambique, elas surgem na década de 1990, com o ensino 

baseado em competências, que depois passou a ser chamado de formação por 

competências ou pedagogia das competências. 

Dutra (2001), Deluiz (2001), e Antunes (2001) admitem que as 

competências se constroem naturalmente; Zarifian (2001) e Fazenda (1993), 

contrariamente, afirmam que as competências podem ser adquiridas em um 

processo formativo. A mesma posição é partilhada por Perrenoud et al., que 

defendem: 

As competências ″são construídas a partir de uma prática, de uma 
experiência e supõem a integração funcional de recursos cognitivos 
diversos (saberes, lógica natural, conceitos, esquemas específicos, 
capacidade de regulação e de regulação de conjunto)″(2001, p. 219).  
 

Portanto, as competências são construídas a partir das experiências 

e da reflexão sobre a experiência. Esta é a razão pela qual, no currículo da 

formação inicial dos professores de Filosofia da UPM, estão incorporados 

elementos que integram experiências, reflexão e práticas, exigindo-se que se 

faça a análise da prática através do estudo de caso, de práticas pedagógicas, 

de estágios e de participação em pesquisas. 

Na formação por competência, é necessário ″aprender a ver e a 

analisar; aprender a falar e a ouvir; a escrever e a ler; a explicar; aprender a 

fazer; e aprender a refletir″ (PERRENOUD, 2001). 

Assim, aprender a ver significa estar presente e observar in loco; e 

aprender a analisar é aprender a relacionar os elementos, as variáveis de uma 
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determinada situação, tendo a capacidade de identificar alguns mecanismos e 

as lógicas de funcionamento. Já, aprender a fazer é a capacidade de saber 

executar uma tarefa, dando, assim, sentido à experiência. E aprender a refletir 

significa voltar a pensar o que foi pensado e/ou a pensar sobre uma 

determinada ação/experiência.  

Donaciano (2006), admite que as competências do professor podem 

ser desenvolvidas durante a sua formação sobretudo no período das práticas 

pedagógicas e no estágio. 

É nas práticas pedagógicas e estágios onde o formando adquire as 
capacidades de lidar com as diferenças individuais; capacidade de 
exclarecer e criar dúvidas em seus alunos com vista a potenciar o seu 
pensamento capacidade de dominar o conteúdo, trabalhar em equipe, 
racionar a sua disciplina com as outras capacidade de organizar e 
dirigir situações de aprendizagem e buscar apoio e cooperar com os 
colegas (DONACIANO, 2006, p. 76). 

 

É por isso que a autora acima citada conclui de que as competências 

têm valor motivador e incentivador para o ensino e aprendizagem de novas 

coisas, e novos conhecimentos. Razão pela qual elas devem ser 

potencializadas na formação docente. 

As três tendências contemporâneas de formação de professores 

estão dentro daquilo que são os princípos da política de formação inicial 

dos professores dos organismos multilaterais (BM e Unesco).  

Essas tendências contemporâneas da formação inicial dos 

professores estão refletidas no currículo do Curso de licenciatura em 

ensino de filosofia.  

A filosofia do curriculo do curso de licenciatura em ensino de filosofia 
derriva da filosofia em competências adoptadas na UPM e 
consubustanciadas no seu plano de desenvolvimento institucional. 
Neste documento define-se como princípios básicos a flexibilização, e 
profissionalização e a capacitação. A flexibização pressupõe a 
diminuição da rigidez na estrutura dos cursos tomando o plano de 
estudos menos pesado, por formas a poder reagir às diferentes 
exigências da formação. A profissionalização pressupõe a formação 
de professores da área das Ciencias Sociais e humanas capazes de 
assumir funções profissionais, o que significa uma maior articulação 
entre a formação na UPM e a prática nas escolas secundárias, assim 
como adquirir e aplicar uma deontologia profissional sólida. A 
capacitação requer um espírito permanente de busca e atualização 
do conheciemento cientíico, privilegiando a área especíica do saber 
(UPM, 2014, p. 11). 
 

As competências aparecem no plano curricular como ʺgenéricas, 

referindo-se às capacidades que são necessárias em todos os domínios do 
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conteúdo e podem ser utilizadas em situações profissionais novasʺ; mas 

também existem as que foram definidas como especíicas para o curso:  

ʺcompetências de comunicação, de liderança, de interação social, reflexiva, 

ética e deontologia e de investigaçãoʺ (UPM, 2014, p. 11-12). 

Essas competências garantem que o graduado em ensino de filosofia 

tenha habilidades em executar com eficiência, rigor e qualidade técnica a 

sua atividade profissional no ESG2 ou em outros lugares. 
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CAPÍTULO IV 

 

4 FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES DE FILOSOFIA 

 

4.1 FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES DE FILOSOFIA NA UPM  

 

A formação inicial de professores de filosofia em Moçambique teve 

início em 1997, na UPM, através do curso de licenciatura em ensino de 

Filosofia, para habilitação de professores de Filosofia na ESG do II° ciclo. Antes 

deste ano, não há registro da existência, em nível nacional, de um curso de 

formação de professores desta área de ensino. No período colonial, os 

professores que lecionavam esta disciplina tiveram a sua formação em 

Portugal. 

A reintrodução do ensino da Filosofia em Moçambique, segundo 

Gonçalves, foi motivada pela: 

[...] prevalência de problemas ético-morais, políticos e 
epistemológicos, e que estes poderiam possibilitar a reflexão, a 
dúvida e a recriação de novas práticas sociais possíveis, apontando 
para novos modos de existência em que a dignidade do ser humano 
se apresenta como valor a ser reconhecido e vivenciado (2010, 
p.237).  

 

Quer dizer que, nos problemas ético-morais, se observava um 

desvio total do comportamento padronizado: desrespeito entre as pessoas, 

usos e costumes pervertidos; nos problemas políticos, intolerância política; nos 

problemas epistemológicos, falta de atitude e análise crítica, falta de 

pensamento coerente e lógico e reflexão autônoma. 

É por isso que o autor acima citado chega a dizer que a Filosofia foi 

responsabilizada, por sua ausência, pela existência dos tais problemas - 

morais, políticos e epistemológicos do país (GONÇALVES, 2010). Constatados 

os problemas morais, políticos e epistemológicos como consequência da 

ausência da Filosofia no SNE, os gestores da Educação, através do então 

Ministério da Educação, optaram por reintroduzi-la no currículo a fim de 

possibilitar a reflexão sobre questões morais, políticas e epistemológicas. 

Para o filósofo moçambicano prof. Dr. Ngoenha: 
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[...] depois dos Acordos de Roma, o país trouxe uma nova abordagem 
filosófica que se enquadra na realidade. Assim, a filosofia foi 
solicitada a acompanhar a nova dinâmica: que contribuição traria para 
um Moçambique pós-guerra? Como a Filosofia contribuiria através 
dos valores morais para construir um Moçambique espiritual e 
moralmente unido? A filosofia foi chamada a refletir sobre as questões 
políticas, em que a política não se podia limitar aos quinquénios; era 
preciso perguntar se ser cidadão significa participar em pleitos 
eleitorais: o que significa ser cidadão e estar numa sociedade de 
direito democrático? Como podemos ser cidadãos moçambicanos? 
Com a massificação da educação, a filosofia foi chamada a fazer uma 
reflexão epistemológica que tinha que estar acompanhada de críticas 
aos conhecimentos que seriam transmitidos e úteis aos indivíduos da 
comunidade e da nação (2018, p.10).  

 

Estas são as principais razões do porquê da reintrodução da 

Filosofia no SNE moçambicano, especialmente no ESG2.  

Constatadas as causas da necessidade de reintrodução do ensino 

da Filosofia no sistema de educação, especialmente no ESG2, o então 

Ministério da Educação (Mined) contatou a UPM, através da Faculdade de 

Ciências Sociais, para a abertura de um curso de licenciatura em ensino de 

Filosofia (formação inicial de professores de Filosofia). A este respeito, 

Gonçalves afirma: 

[…] desde a institucionalização do ensino superior em Moçambique 
(Lei 4 ̸83, de 23 de março, e Lei 1 ̸ 93) não há registro de existência 
de curso de graduação em ensino de Filosofia, tanto na Faculdade de 
Educação da Universidade Eduardo Mondlane (UEM), assim como na 
Faculdade de Ciências Sociais da Universidade Pedagógica de 
Moçambique (UPM); embora nesta última houvesse um 
Departamento de Filosofia, não é mencionada, nos respectivos 
registros, a existência de algum curso de licenciatura em ensino de 
Filosofia. Quer dizer que não havia professores formados pelo Estado 
Moçambicano para a realização da ideia do MINED. Mas o fato de 
não haver uma Faculdade de Filosofia, na história de Educação 
Superior no país, não significa afirmar que o país não tivesse 
profissionais com formação em Filosofia (2010, p. 242).  

 

 Vinte e três anos depois, a Lei n. 6 ̸ 92, de 6 de maio, a Lei do SNE, 

que reajusta a Lei n.4, de 23 de março, sob o ponto de vista pedagógico e 

organizativo: 

[...] confere liberdade ao então MEC de introduzir no sistema 
educacional tantas e quantas disciplinas forem necessárias, de modo 
a garantir uma formação integral do aluno no Ensino Secundário 
Geral, que o então Ministério da Educação orientou a UPM através do 
ofício n.1598 ̸GM ̸MINED ̸97 de 16 de setembro, para abertura de um 
Curso de formação de professores do ensino de Filosofia 
(CHAMBISSE, 2006, p.60). 

 

A proposta, do Ministério da Educação da época, de reintroduzir o 

ensino da Filosofia no país parecia, a priori, impossível, dado que, como 
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explica Gonçalves (2010), não havia professores formados nesta área de 

ensino. A UPM, através do Departamento de Filosofia, em colaboração com o 

professor doutor Severino Elias Ngoenha63, na qualidade de professor visitante 

do Departamento de Filosofia da UPM: 

[...] iniciou o processo de formação de professores de Filosofia, 
através do Curso intensivo de curta duração (2 anos) a ser 
freqüentado pelos ex-seminaristas e ex-religiosos que haviam 
cursado Filosofia nos Centros de Formação Sacerdotal (Seminários) 
e ̸ou nos Institutos de Formação Religiosa (GONÇALVES, 2010, p. 
243). 

 

Após várias reuniões de concertação sobre a introdução de um 

curso de licenciatura em ensino de Filosofia entre a UPM e o então Ministério 

da educação, a UPM aceita o desafio de introduzir o curso de formação inicial 

de professores de Filosofia, nascendo, assim, em 1997, o Curso Intensivo de 

Licenciatura em Ensino de Filosofia.  

Sendo assim, podemos afirmar que a reintrodução do ensino da 

Filosofia no SNE em Moçambique começa com a formação inicial dos 

professores desta disciplina no curso intensivo de licenciatura em ensino de 

Filosofia levada a cabo pela UPM. Os estudantes do primeiro curso intensivo 

de licenciatura em ensino de Filosofia realizaram o estágio nas escolas-piloto 

secundárias de reintrodução da disciplina de Filosofia, constituindo, assim, os 

primeiros professores de filosofia no ESG II° ciclo. Após a conclusão da 

formação, os novos professores foram lecionar nas ESG2 existentes no país.  

De 1997 até 2002, a UPM administrou três cursos intensivos de 

formação inicial de professores de Filosofia, com duração de dois anos cada. 

Os que frequentavam esse curso já tinham uma formação em Filosofia 

equivalente ao nível acadêmico de bacharel. Assim, o chamado Curso 

Intensivo de Licenciatura em Ensino de Filosofia da UPM focava na 

qualificação pedagógica, metodológica, técnica e científica, pois, como afirmam 

Santos e Padoan: 

A formação pedagógica e metodológica é extremamente necessária, 
pois, sem elas, o docente encontrará muitas dificuldades em 
conseguir com que o aluno aprenda a aprender e, para isso, é preciso 
estar preparado (2007, p. 2). 

 

                                                           
63Severino Elias Ngoenha, filósofo moçambicano e professor visitante da UPM, que, neste período, 

residia na Suíça. Atualmente, é reitor da Universidade Democrática de Moçambique (UDM). 
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Portanto, eis a razão pela qual a UPM desencadeou esses cursos 

intensivos de pouca duração, como uma resposta rápida ao então Mined. 

Tendo em conta a qualificação pedagógica, metodológica e técnica, seu 

objetivo central se aproximava daquilo que em suas pesquisas fora definido por 

Carminati, como: 

[...] a tarefa de transformar a Filosofia, durante o processo de ensino 
e aprendizagem, numa experiência significativa, por intermédio de 
metodologias, didáticas e conteúdos que conduzam à reflexão […] 
(2013, p.382).  

 

Sendo assim, foram escolhidas duas escolas-piloto na capital do 

paίs, Maputo: a Escola Secundária Josina Machel e a Escola Secundária 

Francisco Manyanga, para a fase experimental de ensino de Filosofia no ESG 

do II° ciclo em dois anos, 1998 e 1999 (GONÇALVES, 2010).  

Reintroduzida a Filosofia no ESG2, concretamente nas duas 

escolas-piloto da capital do país, através dos estagiários que frequentavam o 

primeiro curso intensivo de licenciatura em ensino de Filosofia, estavam criadas 

as condições da expansão do ensino de Filosofia para todas as escolas 

secundárias gerais do segundo ciclo (ESG2) do país. 

Para poder responder à demanda por professores de Filosofia no 

paίs, a UPM viu-se obrigada a introduzir o curso de bacharelado e licenciatura 

em ensino de Filosofia nas diversas unidades orgânicas espalhadas pelas 

províncias moçambicanas. 

Após a realização de três cursos intensivos64, que marcaram o início 

da formação inicial de professores de Filosofia da UPM no período de 1997 a 

2004, como resposta ao pedido do então Mined (de provimento de professores 

de Filosofia para o ESG2), no ano letivo 2004 ̸ 2005 começa o curso regular de 

bacharelado e licenciatura em ensino de Filosofia. Dessa forma, desde 200465, 

a UPM, através desse curso, forma graduados em ensino de Filosofia que 

atuam como docentes da disciplina no ESG2 (GONÇALVES, 2009) e em outras 

instituições de ensino pelo país. 

                                                           
64 Curso intensivo foi a ʺsolução encontrada pelo departamento de Filosofia da Universidade Pedagógica 

de Moçambique, juntamente com o professor doutor Severino Elias Ngoenha (filósofo moçambicano), 
de oferecer cursos que duravam  dois anos, aos candidatos a professor de ensino de Filosofia no ensino 
médioʺ (GONÇALVES, 2009, p.45).  

65ʺNo âmbito da reforma curricular da Universidade Pedagógica de Moçambique, em 2003, o curso 
intensivo de dois anos  foi abolido, tendo sido introduzido, no seu  lugar, a graduação com quatro anos 
de duraçãoʺ (GONÇALVES, 2009, p.46). 
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Segundo o plano curricular do curso de licenciatura em ensino de 

filosofia da UPM (2010), a universidade realizou, em 2010, a reforma curricular 

dos cursos para se adequar ao acordo, tratado e/ou aos princípios da 

Declaração de Bolonha, para atender: à implementação de um sistema de 

graus acadêmicos compatíveis e comparáveis; à adoção de um sistema de 

transferência de créditos acadêmicos; à promoção da cooperação europeia no 

comprometimento à garantia da qualidade de ensino no continente, e à 

permissão da mobilidade de estudantes, docentes e funcionários de 

universidades, por meio de Programa Erasmus66. A reforma curricular também 

tinha por objetivo entrar em consonância com alguns documentos orientadores 

do governo moçambicano, como, por exemplo, a Agenda 202567 - o Plano de 

Ação para a Redução da Pobreza Absoluta (Parpa)68, as transformações 

curriculares do ensino básico e do ensino secundário geral; o Regulamento do 

Quadro Nacional de Qualificação; os decretos do Sistema Nacional de 

Transferência e Acumulação de Créditos Acadêmicos; as bases e diretrizes 

curriculares, todos com a finalidade de permitir aos estudantes mobilizar-se 

dentro da região da África Austral e do mundo. 

Estas alterações foram motivo para desencadear mudanças nos 

programas de estudo e na estrutura, com a realização de uma revisão 

curricular dos cursos da UPM na sua globalidade, de modo a adequá-los e 

harmonizá-los aos outros sistemas de ensino da região e do mundo. Como 

consequência, em 2010 foi extinto o grau acadêmico de bacharel em todos os 

cursos, incluindo o de ensino de Filosofia, ficando apenas o grau acadêmico de 

licenciatura, com duração de quatro anos. Por disposto da UPM: 

Com a transformação curricular no ESG2, o Ensino de Filosofia foi 
alargado para a secção de Ciências (grupos B), o que requereu uma 
resposta, por parte da UPM, na formação inicial de professores de 
Filosofia (UPM, 2010, p.1). 

 

                                                           
66Programa Erasmus é programa de bolsas de estudos e de cooperação internacional criado em 2004 e 

financiado pela Comissão Européia (MAGGI, 2019). 
67 Agenda 2025 ″é um guião nacional na abordagem da problemática de desenvolvimento. E/ou é uma 

visão e estratégia da nação moçambicana″ (MOÇAMBIQUE, 2003, p. 5). 
68 PARPA – significa plano de ação para a redução da pobreza absoluta;  é um ″documento do governo de 

Moçambique, de 2001, que mantém em comum as prioridades em áreas de desenvolvimento do 
capital humano na educação e saúde, da melhoria na governação, do desenvolvimento das infra-
estruturas básicas e da agricultura, do desenvolvimento rural, e da melhoria na gestão 
macroeconômica e financeira″ (MOÇAMBIQUE, 2006, p. 6). 
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 Segundo Gonçalves (2010), em Moçambique, o Sistema Nacional 

de Educação, as disciplinas da 10ª à 12ᵃ serie (anos de escolaridade) estão 

divididas em dois grupos: A e B. O grupo A é constituído pelas disciplinas da 

secção de Letras (Ciências Sociais e Humanas); o grupo B é constituído pelas 

disciplinas da secção de Ciências (Ciências Naturais e Matemáticas).  

Esta é uma das prováveis razões pelas quais o Departamento de 

Filosofia da UPM-sede estendeu o Curso de Licenciatura em Ensino de 

Filosofia para as unidades orgânicas/delegações que se encontram nas 

províncias. Portanto, neste momento, o Curso de Licenciatura em Ensino de 

Filosofia é oferecido, além da UPM-sede (Maputo), nas delegações da UP Xai-

Xai, na província de Gaza; na UP-Beira, na província de Sofala; na UP-Maxixe, 

na província de Inhambane; na UP-Quelimane, na província da Zambézia; na 

UP-Nampula, na província de Nampula, e na UP-Niassa, na província de 

Niassa. As restantes três delegações (UP-Tete, na província de Tete; UP-

Chimoio, na província de Chimoio, e UP-Montepuez, na província de Cabo 

Delgado) não têm o Curso de Licenciatura em Ensino de Filosofia por questões 

de políticas institucionais. 

 

a) Curso de licenciatura em ensino de Filosofia 

 

O Curso de Licenciatura em Ensino de Filosofia da UPM está na 

Faculdade de Ciências Sociais e Filosóficas. Este se destina à formação inicial 

de professores de Filosofia e se estrutura “em três ciclos de formação69: (1˚, 2˚ 

e 3˚ciclo), que correspondem aos graus acadêmicos de licenciatura70, mestrado 

e doutorado″ (UPM, 2010, 4). 

                                                           
69 ″Ciclo de formação é o período de aprendizagem no qual, através da acumulação de um conjunto de 

créditos acadêmicos, se desenvolvem determinados conhecimentos, habilidades e competências″ 
(MOÇAMBIQUE, 2012, p.46).  

70 Grau acadêmico de licenciatura ″é conferido aos estudantes que, através da aprovação em todas as 
unidades curriculares que integram o plano de estudos do Curso de licenciatura, tenham obtido o 
número de créditos acadêmicos fixados para o primeiro ciclo de formação″ (MOÇ  AMBIQUE, 2012, 
p.47). 
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Interessa-nos mostrar e discutir o primeiro ciclo71 de formação 

universitária, designado programa de graduação, com oito semestres, que 

contém 240 créditos acadêmicos e se confere o título de licenciatura.  

O currículo da formação inicial de professores de Filosofia da UPM 

foi desenhado de modo a ser compatível e comparável com os fundamentos e 

princípios da região austral (sadec) e do mundo (especialmente o espaço 

europeu – a declaração de Bolonha e organizações multilaterais como o BM e 

a unesco), ″com uma proposta pedagógico-científica coerente com os novos 

modelos, as novas filosofias e políticas de formação que acompanham a 

demanda conjuntural do desenvolvimento socioeconômico de Moçambique, da 

região austral e do mundo contemporâneo″ (UPM, 2014, p. 9).  

À luz do referido no parágrafo anterior, a UPM confere graus 

acadêmicos “comparáveis e compatíveis ao sistema de educação regional da 

áfrica austral e com a declaração de Bolonha72 e orgnismos multilaterais: 

licenciatura, mestrado e doutorado″ (UPM, 2014, p. 9). A extinção do grau 

acadêmico de bacharelato em 2010 no curso de ensino de Filosofia deveu-se a 

essa pretensão de harmonização dos graus acadêmicos ao nível da região 

austral e do mundo. 

As orientações curriculares do curso de licenciatura em ensino de 

Filosofia da UPM não se destinam apenas aos professores que atuarão no 

ESG2, mas também a outros níveis subsequentes (superior) e áreas afins: 

Constituem tarefas ocupacionais do licenciado em ensino de filosofia: 
a) lecionar a disciplina de filosofia no ESG2, em instituições de 
ensino, assistente em instituições de ensino superior; b) participar em 
atividades não letivas no ESG2 e outras instituições, tais como, 
direção de turma, chefia do grupo de pesquisa, supervisão 
pedagógica (incluindo estágios pedagógicos), administração escolar e 
orientação de atividades extracurriculares; contribuir em equipas de 
investigação educacional e científico-técnico relativas à sua área 
numa perspectiva multidisciplinar, trabalhar em setores 
administrativos e pedagógicos relacionados com o ensino de filosofia 
ou órgãos do ministério da educação e desenvolvimento humano – 
MEDH, instituições de investigação educacional e de 

                                                           
71 ″O primeiro ciclo estrutura-se em quatro níveis. Cada nível corresponde à acumulação de sessenta 

créditos acadêmicos″ (MOÇAMBIQUE, 2012, p. 47).  
72 ″A Declaração de Bolonha, de certo modo, guia-se pelos mesmos vetores que a integração na SADC, 

aquele tratado visa à constituição de um espaço de ensino superior caracterizado globalmente por um 
sistema de graus acadêmicos comparáveis e compatíveis ao sistema de educação regional″ (UPM, 
2014, p. 9). 

 



 
81 

 

 

aperfeiçoamento de professores primários e secundários (UPM, 2014, 
p. 13 e 14). 

 

 Os conteúdos curriculares da formação de professores de Filosofia 

na UPM, além de focar no ESG2 e superior, sugerem a compreensão dos 

principais temas, problemas e sistemas filosóficos a partir das tradições 

filosóficas e ajudam a refletir sobre a realidade e potenciam para o pensamento 

crίtico, autônomo e inovador. 

 

b) Objetivos do curso  

 

O Curso de Licenciatura em Ensino de Filosofia constitui-se os 

seguintes objetivos gerais: 

1. Formar profissionais de nível superior com conhecimentos 
adequados em Filosofia para garantir o ensino desta disciplina nos 
diferentes subsistemas de ensino; 2. Promover a investigação na 
área de Filosofia como forma de melhorar a formação, buscar a 
solução para os problemas de ensino e da sociedade; 3. Contribuir 
para o desenvolvimento de valores éticos e deontológicos como 
forma de melhorar a formação de professores e 4. Garantir, na base 
das necessidades reais, a formação de professores de Filosofia para 
o ESG2 e outros níveis (UPM, 2010, p. 5). 

 

Tendo em vista esses objetivos, o curso potencializa o aluno: 

[…] à formação de base e conhecimentos práticos de modo a 
conhecer as áreas científicas relacionadas com o ensino de Filosofia 
e aplicar metodologias de Ensino e aprendizagem adequados. 
Focaliza a sua atenção na articulação entre o ensino e a pesquisa 
(UPM, 2010, p. 5 e 6). 

 

O aluno graduado nesse curso está apto a trabalhar nas ʺESG2; 

institutos de formação de professores; setores de educação do nível nacional, 

regional, provincial e distrital; instituições de investigação científica e 

educacional e instituições de ensino superiorʺ (UPM, 2010, p. 6). 

A grade curricular do curso foi desenhada de maneira que o 

graduado: 

Saiba desenvolver os conceitos fundamentais de Filosofia, bem como 
de outras áreas afins; saiba estruturar o raciocínio de uma forma 
lógica e coerente; saiba ser autônomo e criativo na aplicação do 
aprendido; saiba aplicar os conhecimentos científicos numa 
perspectiva multidisciplinar; seja capaz de exercer a sua atividade 
profissional na Escola, garantindo a todos os alunos um conjunto de 
aprendizagens que promovam o seu desenvolvimento integral; seja 
capaz de fazer desenvolver a autonomia dos alunos e a plena 
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inclusão na sociedade, tendo em conta o caráter complexo e 
diferenciado das aprendizagens escolares; seja capaz de apresentar, 
de forma oral e escrita, os seus estudos, conclusões ou propostas, 
sabendo utilizar, para o efeito, a tecnologia ao seu dispor e ser capaz 
de desenvolver estratégias pedagógicas diferenciadas (UPM, 2010, p. 
8). 

 
 
 

c) Organização curricular 

 

O currículo do Curso de Licenciatura em Ensino de Filosofia da UPM 

está estruturado da seguinte maneira: 

-os conhecimentos que constituem a formação são organizados em 
disciplinas, módulos e temas geradores de transversalidade; 

- os temas transversais do curso são: empreendedorismo, educação 
ambiental, igualdade de gênero e sexualidade, 
multiculturalismo/interculturalidade; 

- o currículo é construtivista e integrado; 
- o currículo possui duas áreas de concentração: major e minor; 
- os planos de estudo estão divididos em disciplinas de freqüência 

obrigatória e de freqüência opcional (eletivas); 
- o volume anual de trabalho médio a tempo inteiro é de 1.500 horas, 

correspondentes (a horas de contacto e as de estudo) a 8 semanas 
anuais de trabalho, à razão de 40 a 45 horas de trabalho por 
semana; 

- as disciplinas e os módulos são integrados; 
- o estudante escolhe o minor a freqüentar a partir do 3˚ ano (UPM, 

2014, p.22). 

 

 O major em ensino de filosofia é constituído pelas seguintes 

disciplinas:  

 1° ano (grifo nosso) – Método de estudo e investigação Científica; 

Fundamentos de Pedagogia; Psicologia Geral; Introdução à filosofia; Lógica; 

História da Filosofia Antiga; técnica de Expessão; Tema Transversal I; Didáctica 

Geral; Prática Pedagógica Geral; Antropologia Filosófica; História da Filosofia 

Mediaval e epistemologia. 

 2° ano (grifo nosso) – Inglês; Didáctica de Filosofia I;  Prática 

Pedagógica de Filosofia I; História da Filosofia Moderna; Filosofia Africana; 

Antropologia Cultural de Moçambique; Tema transversal; Psicologia de 

Aprendizagem; Necessidades Educativas Especiais; História da Filosofia 

Contemporãnea, Estética e Filosofia Política. 

 3° ano (grifo nosso) – Tema Transversal; Informática ou Estatística 

Educacional; Didáctica de Filosofia II; Metafísica; Filosofia da Pós-
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Modernidade; Filosofia de Educação; Ética I; Ética II; Didáctica de Filosofia II; 

Filosofia da Linguagem; Bioética e Deontologia Profissional. 

 4° ano (grifo nosso) – Hermeneutica; Tema Transversal; Didactica de 

ilosoia IV; Estágio Pedagógico de Filosofia; Filosofia do Direito; Ética III; Ética 

Ambiental; Ética da Cidadania na Prática Educacional; Ética de 

Responsabilidade Social; Filosofia da Religião; Filosofia da História e Trabalho 

de conclusão do curso. 

 

As disciplinas do minor em ensino de filosofia são: 

 Informática ou Estatística Educacional, Hermeneutica, Tema 

Transversal III, Tema Transversal IV, Estágio Pedagógico de 

Filosofia, História da Filosofia Antiga, Lógica, Fundamentos da 

ética, Filosofia política, Estética, Filosofia Africana, Didáctica de 

Filosofia II, e Metafísica. 

 
 

4.2 COMPONENTES DE FORMAÇÃO CURRICULAR DO CURSO DE 

LICENCIATURA EM ENSINO DE FILOSOFIA NA UPM 

 

O Curso de Licenciatura em Ensino de Filosofia é bivalente: major e 

minor. Major, em Filosofia, e minor, em Ética. Há, no curso, três componentes 

de formação curricular: componente de formação específica, componente de 

formação geral e componente de formação educacional.  

 

a) Componente de formação específica73 

Neste componente, as disciplinas de maior concentração são: 

Introdução à Filosofia, História da Filosofia Antiga, História da Filosofia 

Medieval, História da Filosofia Moderna, História da Filosofia Contemporânea, 

Filosofia Africana, Epistemologia, Filosofia da História, Lógica, Filosofia da 

Linguagem, Fundamentos da Ética, Filosofia Política, Antropologia da 

Linguagem, Filosofia do Direito, Filosofia da Educação, Metafísica, Deontologia 

                                                           
73 ″A componente de formação específica é constituída por disciplinas que vinculam conhecimentos 

mais específicos e especializados sobre as áreas de Filosofia e História ou Português que irão habilitar 
os futuros professores a mediar o processo de ensino e aprendizagem″ (UPM, 2010, p. 11).   
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Profissional, Interculturalidade e Didática de Filosofia I, II, III, e IV, equivalentes 

a 65% das disciplinas do curso.  

 

b) Componente de formação geral74 

 

As disciplinas que compõem esta componente são: a) obrigatórias: 

Técnica de Expressão em Língua Portuguesa, Inglês, Métodos de Estudo e 

Investigação, Antropologia Cultural Moçambicana; b) opcionais: Informática, 

correspondentes a 10% das disciplinas do curso. 

 

c) Componente de formação educacional75 

 

Nela se encontram as seguintes disciplinas: obrigatórias: 

Fundamentos de Pedagogia, Psicologia Geral, Psicologia de Aprendizagem, 

Didática Geral, Didática de Filosofia I, II, III e IV; opcionais: Organização e 

Administração Escolar, Teoria da Educação, Políticas Públicas em Educação, 

Avaliação Fundamental e Desenvolvimento Curricular; correspondentes a 25%. 

Essas três componentes de formação, segundo Mendes (2005, p. 

38) mostram que para desempenhar bem a tarefa complexa de professor e de 

ensinar, é necessário preparo científico, geral e educacional. 

O currículo do curso de licenciatura em ensino de Filosofia da UPM 

apresenta componentes de formação confortáveis, possibilitando, assim, o 

alargamento da visão dos alunos. Pelo currículo, pode-se notar que a formação 

potencia o conhecimento científico da área de atuação do formando e os 

caminhos para o alcance da eficácia da prática pedagógica. 

Os componentes da formação curricular do curso fazem com que o 

formando tenha uma formação emancipada que lhe permita, no exercício da 

sua profissão, que ele seja capaz de examinar, refutar, rever e ressignificar os 

                                                           
74 ″A componente de formação geral é constituída por disciplinas que visam proporcionar ao aluno uma 

formação para o exercício de cidadania ativa e responsável, desenvolvendo atitudes e valores 
fundamentais″ (UPM, 2010, p. 11). 

75 ″Componente de formação educacional são disciplinas e atividades da área de Pedagogia, Psicologia, 
Didática e Prática Pedagógica; ela visa fornecer ao aluno competências que permitem a realização das 
futuras tarefas profissionais de orientação do processo de ensino-aprendizagem″ (UPM, 2010, p. 11). 
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conhecimentos a partir do diálogo permanente com o presente (PEDREIRA, 

2018). 

A organização curricular do Curso de Licenciatura em Ensino de 

Filosofia da UPM está baseada em princípios estéticos, políticos e éticos, dado 

que os conteúdos das disciplinas curriculares contemplam as competências e 

as habilidades desenvolvidas no curso e são favoráveis à pesquisa através da 

leitura de textos filosóficos que subsidiam geralmente debates argumentativos 

e da elaboração de ensaios com o propósito de promover a articulação de 

conhecimentos filosóficos com a realidade social, política e econômica 

vivenciada pelo formando: 

[...] o filosofar não se produz no vácuo, mas se desenvolve a partir de 
conteúdos, vale dizer, sobre textos e discursos concretos, uma 
primeira escolha se impõe: não é possível pretender que o aluno 
construa uma competência de leitura filosófica sem que ele se 
familiarize com o universo específico em que ele se aproprie de um 
quadro referencial a partir dos conceitos, temas, problemas e 
métodos conforme elaborados a partir da própria tradição filosófica 
(BRASIL, 1999, p. 102). 

 

Enfim, as competências e habilidades adotadas no Curso de 

Licenciatura em Ensino de Filosofia da UPM nortearam a seleção dos 

conteúdos de ensino plasmados no plano curricular do curso, dado que eles, os 

conteúdos, moldam as competências e habilidades dos formandos.  

 

4.3 CARGA HORÁRIA DO CURSO 

 

De um modo geral, o Curso de Licenciatura em Ensino de Filosofia 

tem uma carga horária diária de contato nas aulas, por disciplina, não superior 

a 5 horas; portanto, todas as disciplinas do curso têm uma carga horária 

semanal de contato que varia entre 3 e 5 horas, correspondentes a 48 ou 100 

horas semestrais por cada disciplina, excetuando-se as práticas 

profissionalizantes e/ou práticas pedagógicas e do trabalho de diploma, que 

têm 96 horas por semestre. A carga horária semestral de todas as disciplinas 

varia entre 288 a 450 horas (UPM, 2014a). 

No que diz respeito ao número de disciplinas por semestre, o curso 

tem tido no máximo seis disciplinas. 
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O Curso de Licenciatura em Ensino de Filosofia na UPM possui três 

formas de culminação, a saber: monografia científica76; exame de conclusão do 

curso77 e relatório do estágio78 (UPM, 2014a). 

 

 

4.4 DESAFIOS DA FORMAÇÃO INICIAL DOS PROFESSORES DE 

FILOSOFIA NA UPM 

 

Um dos desafios constatados nas entrevistas aos professores do 

curso é a ʺformação de um professor ético, que saiba refletir sobre os seus 

costumes e a sua cultura em geralʺ (Professor de ilosoia – PF1,79  2019). Para 

tal, os professores entrevistados subscrevem a  afirmação de Chauí (2008, 

p.17), que diz que,  ʺ[...] seria a decisão de não aceitar como naturais, óbvias e 

evidentes as coisas, as ideias, os fatos, as situações, os valores, os 

comportamentos de nossa existênciaʺ. 

Para os professores que lecionam a disciplina de história da filosofia 

o desafio que existe na formação de professores de filosofia é a ʺformação de 

professores inserida nas interações virtuais a partir do uso de tecnologias de 

informação e comunicação no PEAʺ (professores de filosofia – PF2, 2019).  

Porém pergunta-se: como formar professores a partir de tecnologias 

de informação e comunicação, tendo em conta as dificuldades existentes na 

Universidade em fornecer o sinal de internet nos campus de Coalane, bloco A? 

Percebemos que os professores desta área de estudo estão 

preocupados com a inserção do futuro professor nas TICs; para eles a melhor 

saída é de aliar esta interação virtual no dia a dia do aluno no processo de 

ensino e aprendizagem.  

Frente a este desafio, concordamos com Couto e Roch que afirmam 

que ʺa instituição de ensino (no caso concreto, a UPM), precisa incorporar as 

                                                           
76 Monografia científica é o trabalho escrito, científico e original, que aborda um problema de pesquisa, 

devidamente delimitado, sob a orientação de um supervisor (UPM, 2014, p.8). 
77 Exame de conclusão do curso é uma forma de culminação dos estudos para a obtenção do grau 

acadêmico de licenciatura, que se realiza mediante a apresentação e argüição a questões sobre um 
determinado tema previamente preparado pelo estudante (UPM, loc. cit.). 

78 Relatório do estágio é um trabalho científico no qual o estudante descreve e analisa de forma 
científica, coerente e integrada, a experiência adquirida nas práticas profissionalizantes (UPM, loc. cit.). 

79 Denominação utilizada como objetivo de preservar o anonimato dos professores de Filosofia da UPQq 
que foram entrevistados. 
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novas tecnologias de informação e comunicação como conteúdos de ensino 

[...]ʺ (COUTO; ROUCHA, 2010, p.65), de modo a introduzir o futuro professor 

nessa dinâmica de tecnologias de informação e comunicação. 

Tendo em conta o acima exposto pelos professores, conclui-se que 

na formação de professores de Filosofia é preciso prestar muita atenção aos 

impactos das novas tecnologias da informação e da comunicação no processo 

de ensino e aprendizagem, de modo a ʺintegrar nas TICs tudo o que se 

observa no mundo, no dia a dia, para fazer disso objeto de reflexãoʺ (COUTO; 

ROCHA, 2010, p.67). 

O futuro professor não pode ficar alheio a essas novas tecnologias 

de informação e comunicação, devendo usá-las no processo de ensino-

aprendizagem de modo a melhorar a qualidade de ensino; por isso mesmo, na 

formação dos professores devem ser aprimoradas as novas tecnologias de 

comunicação e comunicação como forma de tornar o ensino integral. 

Os professores questionados sobre a importância das TICs 

afirmaram que: ″O uso de tecnologias de comunicação e informação em sala 

de aula facilita o envolvimento do educando e melhora a sua aprendizagem e 

contribui significativamente para o desenvolvimento do ensino″ (Professores de 

filosofia - PF3, 2019). 

Nesta ordem de idéias, pensamos que os professores devem, por 

isso, ser formados nesta matéria de modo, a saber, utilizar até as novas 

tecnologias na educação como recurso pedagógico, incorporando-as para 

poder desenvolver um ensino que leve ao aprendizado para a vida do 

educando. 

No currículo do Curso de Licenciatura em Ensino de Filosofia da 

Universidade Pedagógica de Moçambique, objeto do presente estudo, está 

contemplado o uso de novas tecnologias de informação e comunicação no 

processo de ensino e aprendizagem. Por exemplo, na página 121 do referido 

plano, no item referente aos meios e estratégias de ensino na disciplina 

Necessidades Educativas Especiais, está previsto o uso de novas tecnologias 

[meios informáticos] (UPM, 2014). 

O outro desafio identificado pelos professores de filosofia na 

entrevista é a ʺinclusão da disciplina de Necessidades educativas especiais 

sem prática pedagógica; isto é, não existem salas ou escolas com alunos com 
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necessidades educativas especiais onde o aluno estagiário possa fazer alguma 

atividade pedagógicaʺ (Professor de filoofia – PF4, 2019).  

A disciplina de necessidades educativas especiais na formação de 

professores é uma forma de proporcionar uma educação para todos: Por isso 

viu-se a necessidade de prover, na formação de professores, subsídios 

referentes a necessidades educativas especiais, para que o futuro professor 

saiba: 

Lidar com alunos com deficiências e necessidades educativas 
especiais, potenciar o respeito à individualidade e o reconhecimento 
da diferença como valor humano inquestionável; desenvolver 
conscientemente a necessidade de uma sólida preparação 
profissional que permita uma prática educativa de qualidade, 
conseguindo potenciar o desenvolvimento máximo de cada um das 
crianças; identificar as necessidades educativas especiais dos alunos 
no contexto escolar; desenvolver ações psicoterapêuticas e 
educativas a partir do conhecimento e respeito das características de 
cada criança, de suas potencialidades e necessidades, a fim de 
distinguir o desenvolvimento integral e harmonioso de todos e de 
cada um dos alunos (UPM, 2014, p.118). 

 

Para esse efeito, na formação inicial de professores de Filosofia da 

UPM, o currículo do curso contempla uma disciplina designada Necessidades 

Educativa Especiais, como forma de resposta política de educação inclusiva 

adotada em 1998 pelo país: 

A educação é um direito de todo o cidadão, consagrado pelas Nações 
Unidas na Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 1948. O 
mesmo foi renovado pela comunidade internacional da conferência 
sobre educação para todos de 1990, em Jontien, e pela Unesco na 
Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais: 
acesso e qualidade de 1994, em Salamanca. Nestes eventos, ficou 
claro o direito de todos estudarem juntos, independentemente de 
suas particularidades individuais. Moçambique adotou, em 1998, a 
política de educação inclusiva. Assim, a educação moçambicana 
tornou-se mais diferenciada, mais inclusiva e mais respeitadora das 
diferenças individuais. Esses desafios requerem professores capazes 
de elaborar adequados diagnósticos psicopedagógicos e uma 
intervenção para garantir a educação de todos e cada um dos alunos, 
independentemente de suas necessidades (UPM, 2014, p. 117).  

 

O outro desafio colocado pelos professores entrevistados são as 

formas de ingresso no Curso de Licenciatura em Ensino de Filosofia na UPM, 

pois o ingresso no curso é realizado: 

[...] de acordo com a legislação em vigor sobre o ensino superior, 
plasmado no artigo 4 da Lei do Ensino Superior – Lei n. 5 ̸ 2003 de 21 
de Janeiro, consubstanciada com o estatuído nos artigos 2 e 3 do 
Regulamento acadêmico da UPM. Para tal, as provas de admissão 
incluem as disciplinas de Fundamentos de Filosofia e Português 
(UPM, 2010, p.1). 
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Também poderá, excepcionalmente, ingressar neste curso ʺmediante 

acordos específicos entre a UPM e outras instituições que prevejam a 

admissão de candidatos que não tenham feito exames de admissão, mas, sim, 

pelo concurso documentalʺ (UMP, 2014, p.8). 

 Muitos dos que concorrem via documental são bolsistas do 

Ministério da Educação e Desenvolvimento Humano e do Ministério da Defesa, 

e possuem o equivalente a 12 anos de escolaridade, porque tiveram um curso 

profissional. Portanto, o desafio está nestes estudantes que nunca tiveram a 

disciplina de fundamentos de Filosofia no ESG2; estes estudantes têm muitas 

dificuldades para entender a parte introdutória do curso. 

A UPM enfrenta condições elementares no processo de construção 

de uma universidade. Nos primeiros anos de implantação do Curso de 

Licenciatura em Ensino de Filosofia, havia sérios problemas com a falta de 

bibliografia física, o que foi sendo superado pouco a pouco com a colaboração 

dos professores, que foram equipando a biblioteca local. Já na atualidade, o 

desafio que é apontado pelos professores entrevistados está ligado a grande 

deficiência no acesso à biblioteca virtual, devido ao fraco sinal da internet. Esta 

situação dificulta a orientação de estudantes na realização de pesquisas e no 

processo de ensino e aprendizagem. 

Ainda os professores entrevistados por mim anunciaram outro 

desafio que é de ʺcomo formar um professor reflexivoʺ (Professor de filosofia – 

PF5, 2019). Segundo Giroux (1999), a reflexão no professor surge a partir das 

suas competências profissionais, chegando a ser um intelectual transformador. 

Embora Santos e Duarte (2015) a reconheçam como uma tarefa difícil, 

defendem que essa é uma luta necessária, que precisa ser travada por esta 

classe profissional, dado que é uma condição de ser professor profissional. 

Preparar futuros professores significa fazer com que sejam reflexivos 

no seu ofício e ativos no processo de ensino e aprendizagem. Deste modo há 

necessidade de: 

Formar professores reflexivos que possam internalizar durante a sua 
preparação inicial as disposições e as habilidades para aprender a 
partir de suas experiências e tornarem-se melhores naquilo que 
fazem ao longo de suas carreiras (BARBOSA, 2003, p.539). 
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O professor reflexivo é aquele que tem habilidades da experiência 

em produzir o seu próprio desenvolvimento. O professor reflexivo não está 

amarrado ao que aprendeu em sua formação, mas, sim, é aquele que sempre 

inspecion seus saberes como forma de compreender seus fracassos. 

Formar professores significa fazer com que possam desenvolver em 

suas aulas uma aprendizagem significativa. O formador deve incentivar os 

futuros professores a se capacitarem, durante o seu ofício, a desenvolver 

aprendizagem significativa; isto é, a fazer com que o novo conhecimento se 

relacione com a vida.  

Para Moreira; Masini (1982, p.4), a aprendizagem é significativa 

″quando uma nova informação (conceito, ideia, proposição) adquire 

significados para o aprendiz através de uma espécie de ancoragem em 

aspectos relevantes da estrutura cognitiva preexistente do indivíduo”.  

Chambisse (2006, p.43) entende a aprendizagem significativa como 

″aquela que se relaciona com a vida, isto é, o que o aluno aprende na escola 

encontre aplicação no seu dia a dia e no futuro; uma aprendizagem que parte 

da vida para a sala de aula e da sala de aula para a vida″. 

Tendo em conta as definições de Moreira e Chambisse sobre 

aprendizagem significativa, entende-se que o professor tem que relacionar 

conhecimento da vida (prévio) com o novo conhecimento (da sala de aula), de 

maneira que o aluno encontre mais sentido e interesse no novo conhecimento. 

A formação de professores de Filosofia segue demasiadamente o 

enfoque técnico e prático. Há necessidade de ″reinventar outras iniciativas mais 

ricas, interativas e reflexivas por parte dos professores″ (BARBOSA, 2003, 

p.21). 

Tendo em conta o acima exposto, pode-se afirmar que a formação 

inicial de professores é ″um subsistema do sistema de formação profissional″ e 

as ″normas de organização curricular são determinadas pelos mesmos 

pressupostos da globalização″ fomentados pelo neoliberalismo, como forma de 

″estandarizar as competências profissionais e a qualidade da formação 

profissional″ (PACHECO, 2013, p. 45). ″O currículo de formação inicial de 

professores deverá ser lido como um texto político que impõe standards de 

formação″ (PACHECO, 1995, p. 88). Esta é a razão pela qual se pode dizer 
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que o currículo do Curso de Licenciatura em Ensino de Filosofia da UPM segue 

os padrões internacionais.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A formação inicial de professores de filosofia na UPM se encontra 

fundamentada em documentos oficiais do Ministério da Educação e 

Desenvolvimento Humano de Moçambique. Nestes documentos e nos diversos 

autores em que fundamentamos as discussões dessa pesquisa, buscamos 

analisar os aspectos políticos e teóricos que delineiam a formação inicial dos 

professores e os fundamentos curriculares do Curso de Licenciatura em Ensino 

de Filosofia da UPM.  

Assim, pode-se dizer que o percurso histórico da formação inicial de 

professores em Moçambique caracteriza-se por quatro fases:  

1. fase transitória, de 1975 a 1976, período da passagem do sistema 

de ensino colonial para o ensino pós-independência, é nesta fase onde se 

constroem as primeiras políticas de formação inicial dos professores, políticas 

inclusivas e abrangentes;  

2. fase de consolidação da formação dos professores: processo que 

ocorre na década de 1980, culminando com a elaboração da primeira lei, 

número 4/83, lei do Sistema Nacional de Educação, com que se advogava a 

ʺpreparação de professores na perspectiva política, ideológica, científica e 

pedagógicaʺ (MOÇAMBIQUE, 1983, p.1), com vistas a torná-los capazes de 

lidarem com o currículo voltado aos valores da sociedade socialista; É a fase 

em que houve a necessecidade de formar os professores para a realidade 

social de modo a se cimentar a ideologia política do país. 

3. fase de reforma do SNE, ocorrida entre de 1983 a 1987, que teve 

por objetivo eliminar o subdesenvolvimento através da formação de 

professores para acelerar a formação humana; neste periodo a luta estava 

virada para a eliminação da pobreza e a única arma segundo o governo era a 

formação humana e isso aconteceu no sector da educação atravez da 

formação inicial dos professoress para calvanizarem o processo.  

4. fase liberal de educação, ocorrida na década de 1990, que 

culminou com a Lei n. 6/92, do SNE, tendo por objetivo formar professores com 

base científica, psicopedagógica, metodológica e técnica para os capacitar a 

lidar com um currículo ligado aos valores da sociedade neoliberal. A formação 
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dos professores neste fase  segue os modelos do neoliberalismo e há uma 

espécie de especialiazaçao dos recursos humanos. 

Desde os primórdios da formação de professores, sobretudo depois 

da independência nacional, em 1975, adotou vários modelos que formação 

inicial dos professores Com o objetivo de melhorar e adequar a realidade 

nacional, regional e internacional e também o país constituiu três instituições de 

formação de professores: instituições de formação de professores primários do 

primeiro grau – EP1 - da 1ª classe à 5ª classe; instituição de formação de 

professores primários do segundo grau EP2 - da 6ª à 7ª classe; e instituição de 

formação de professores do ensino secundário geral do primeiro e segundo 

ciclo – ESG1 (da 8ª à 10ª classe) e ESG2 (da 10ª à 12ª classe). O objetivo 

dessas instituições era de formar professores competentes de cada nível de 

ensino. 

 Na organização curricular do curso de licenciatura, constata-se que 

o plano curricular é constituído por disciplinas desenhadas de modo a facilitar a 

construção das competências e habilidades que se pretendia que o formando 

dominasse ao final da sua formação. Uma característica observada na referida 

organização curricular é que as disciplinas do plano curricular se distribuíam 

por módulos e temas transversais. 

O plano curricular do curso possui duas áreas: major e minor. Os 

planos de estudos estão estruturados de modo a corresponderem aos 

princípios, competências e habilidades do curso. A carga horária deveria, 

obrigatoriamente, ser compatível com os princípios e objetivos da universidade 

e do curso. 

Os desafios existentes na formação inicial de professores de filosofia 

na UPM segundo os resultados da entrevista dos professores que lecionam no 

curso de licenciatura em ensino de filosofia são: formação de professor ético 

que respeite os valores culturais num contexto de globalização; formação de 

professores capacitados a enfrentar e usar as novas tecnologias de informação 

e comunicação no processo de ensino e aprendizagem; formação de um 

professor crítico-reflexivo; formação de professores que tornem a filosofia 

significativa no ESG2; falta de alunos com necessidades educativas onde os 

estudantes do curso de filosofia possam fazer práticas pedagógicas e falta de 

sinal de internet para pesquisa virtual. 
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Quanto aos fundamentos da política, foi possível constatar que os 

organismos multilaterais - como o Banco Mundial e a Unesco – influíram 

bastante no currículo do Curso de Licenciatura em Ensino de Filosofia, que é o 

curso de formação inicial de professores de Filosofia. Em nível de região, 

especificamente da África Austral, registra-se a Comunidade para o 

Desenvolvimento da África Austral (Sadc), que, através de suas políticas de 

formação de professores, conjugadas com as políticas públicas de educação 

dos organismos multilaterais, influenciou o currículo de formação de 

professores de filosofia da UPM. Por último, a constatação de que a política 

nacional de formação de professores em Moçambique influiu na configuração 

do currículo da formação inicial de professores de Filosofia na UPM, o que 

permite afirmar que a formação inicial dos professores de filosofia na UPM se 

fundamenta nas políticas externas e internas de tendência neoliberal. 

Nos fundamentos teóricos que delineiam a formação inicial de 

professores, conclui-se pela necessidade de incorporar na formação todos os 

enfoques, visto que eles se relacionam e/ou são interdependentes - o enfoque 

técnico, na formação inicial de professores, visa ao treinamento de habilidades 

específicas do futuro professor para o ensino; - no enfoque prático, o futuro 

professor é preparado para ser criativo perante situações da vida profissional e 

até sociais, isto é, a ser capaz de resolver problemas do quotidiano a partir das 

suas criações. - no enfoque acadêmico, o objetivo é formar um professor que 

domine os conteúdos e seja especialista em uma determinada área de 

conhecimento. 

Os planos curriculares dos cursos de formação inicial dos 

professores são construídos à luz desses enfoques, podendo-se, por isso, dizer 

que eles definem curricularmente os cursos de formação inicial de professores. 

O último fundamento da formação inicial dos professores de Filosofia 

compreende o próprio plano curricular e o regulamento acadêmico dos cursos 

de graduação. O plano curricular constitui-se fundamental, dado que é nele em 

que se encontram arrolados a missão e a visão da universidade, os objetivos 

gerais do curso, os requisitos de acesso ao curso, o perfil profissional e os 

setores de trabalho do graduado, o perfil profissional do licenciado/a, as tarefas 

ocupacionais do graduado/a, os setores de trabalho do graduado/a, as 

competências e/ou perfil do graduado/a, os componentes de organização do 
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curso, as áreas de concentração do curso, a organização curricular e a carga 

horária do curso, as práticas profissionalizantes, as formas de culminação do 

curso, a matriz da organização curricular, os planos de estudos e os programas 

temáticos das disciplinas e temas transversais do curso (UPM, 2014). 

O regulamento acadêmico da UPM constitui o fundamento da 

formação inicial dos professores de Filosofia porque é nele que estão 

plasmadas as normas de todos os cursos de graduação da UPM. Nele são 

estabelecidas as condições de acesso aos cursos de graduação; os 

procedimentos para efetuar as matrículas e inscrições; nele se determinam as 

taxas por pagar a cada semestre. É ele que fixa a duração dos cursos de 

graduação, os créditos acadêmicos, a mobilidade e a equivalência dos cursos 

de graduação, as formas de avaliação de aprendizagem, as responsabilidades 

disciplinares, as formas de culminação dos cursos de graduação e as normas 

de práticas profissionalizantes (UPM, 2014). 

Nas tendências contemporâneas da formação inicial de professores 

há outras orientações e/ou fundamentos teóricos que delineiam também a 

formação: a formação do professor crítico-reflexivo, do professor pesquisador e 

a formação por competência. À semelhança dos enfoques que se relacionam, 

também as tendências contemporâneas são interdependentes; não é possível 

ser um bom pesquisador sem que se seja crítico-reflexivo, e vice-versa.  

O apelo colhido em vários autores relativamente a esses 

fundamentos teóricos da formação inicial dos professores é de que não se 

pode seguir apenas um enfoque, dado que existe complementaridade entre 

eles, sendo oportuno, e incluir todos eles como forma de ampliação do 

horizonte do futuro professor no que concerne à sua atividade profissional. 

Currículo do curso de licenciatura em ensino de Filosofia é resultado 

das demandas hegemônicas do neoliberalismo e da globalização. 

Olhando para os fundamentos da formação inicial dos professores 

de filosofia da UPM, percebe-se com facilidade que esta formação assenta na 

tendência neoliberal. 

Os resultados do estudo indicam que a política para a formação 

inicial de professores de Filosofia na UPM incorpora as agendas de 

desenvolvimento social, cultural, econômico e educacional de organismos 

multilaterais (BM e Unesco), que se circunscrevem, como defende Ferreira 
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(2011, p. 9), ″na nova morfologia do trabalho, que dá maior ênfase à formação 

do professor, tendo em vista o papel que estes profissionais podem 

desempenhar como agentes fundamentais na materialização e no sucesso 

dessa política″. A formação de professores em filosofia pela UPM fundamenta-

se em políticas externas e internas, e tem seu alicerce das tendências políticas 

do neoliberalismo desde a década de 1990 até hoje.  

 

Os objetivos e princípios do Curso de Licenciatura em Ensino de 

Filosofia na UPM são: a formação integral do formando; estímulo à reflexão, à 

criatividade, à iniciativa, à inovação, ao espírito de pesquisa e à consciência 

crítica; à preparação para atuarem sua atividade laboral, com criatividade em 

situações complexas. 

Com base na análise minuciosa dos documentos da Direção 

Nacional de Formação de Professores no Ministério da Educação e 

Desenvolvimento Humano (Minedh), plano de ensino da matriz curricular do 

curso de licenciatura em ensino de Filosofia e Leis do Sistema Nacional de 

Educação (SNE), concluí que os fundamentos para a formação de professores 

de Filosofia em Moçambique se conformam com as políticas para a formação 

de professores no seu todo e todas elas são influenciadas pelas orientações 

políticas para a formação de professores de organismos internacionais (Banco 

Mundial e Unesco) e por um organismo regional (Sadec). Portanto, os 

fundamentos para a formação de professores de filosofia em Moçambique são 

fruto de políticas internas e externas.  
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Anexo 2. 

Questionário aplicado aos Professores de Filosofia da UPM 

 

Estimado professor de Filosofia do Curso de Licenciatura em ensino de 

Filosofia da UPM. Apresento este questionário de estudo doutoral em 

Educação, cujo objetivo é recolher algumas informações sobre os desafios na 

formação inicil dos professores de filosofia na UPQ. . Essas informações vão 

ser fornecidas por si por meio deste questionário. 

Esteja tranqüilo (a) quanto a sua privacidade, pois além da ética que se 

impõe ao processo de investigação dentro da UDESC, Universidade onde 

estou a cursar o doutorado. Nenhuma das questões conta elementos que 

possam revelar avaliar ou julgar a sua pessoa. Por isso esperamos a sua 

colaboração nesta pesquisa, fornecendo as informações autentica e reais, 

para compor um conjunto de dados no campo da formação de professores de 

Filosofia na UPM. 

Estudante: Alexandre Oliveira. Cell. 824767140. 

  Orientador: Celso Carminati. 

 

 

 

 

 

 

Erguem-se, abaixo, um conjunto de perguntas a ser aplicadas aos 

professores do curso de licenciatura em ensino de filosofia da UPM, 

Delegações de Quelimane, com as quais se pretende recolher informações que 

permitam analisar as 

Os desafios existentes na formação de professores de filosofia nesta 

universidade. 

1 Quais são os desafios existentes na formação de professores de 

filosofia nesta delegação da UPM? 

2. O que está sendo feito ao nível da instituição para minimizar esses 

desafios. 

3 E qual é a sua a sua proposta para poder minimizar esses desafios? 
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4. Os desafios que acabou de enumerar tem afetado o processo de 

ensino aprendizagem? 

 

 


